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Resumo
Este trabalho pretende, em primeiro lugar através da minha narrativa biográfica, estabelecer um
paralelo entre a minha experiência pessoal e os vários tipos de aprendizagem, com uma análise
reflexiva devidamente argumentada, onde foco as competências-chave que adquiri, sejam elas de
teor académico, técnico ou transversais, e que me proporcionaram ser o que sou hoje como pessoa e
como profissional. Num segundo plano, abordo através de uma contextualização histórica da
Educação e Formação de Adultos em Portugal, nomeadamente a partir de 1974 e a sua evolução na
“era democrática”, de modo a entender as orientações multi-abrangentes das políticas de educação
no nosso país, com vista a alcançar os objectivos definidos e acordados por organizações supra-
nacionais. Num terceiro momento, elaboro um trabalho empírico – estudo de caso, no Centro Novas
Oportunidades da CAP (Confederação de Agricultores Portugueses), local onde actualmente
desempenho funções de Técnica de Diagnóstico e Encaminhamento.
Tendo em conta o baixo número de adultos que não terminam o percurso a que inicialmente se
propuseram, torna-se num constrangimento para a continuação do funcionamento deste Centro
Novas Oportunidades, quando confrontado com as metas propostas e de acordo com a candidatura
do projecto. Enquanto Técnica de Diagnóstico e Encaminhamento, parece-me fundamental
identificar a causa ou causas que precedem este acontecimento através da metodologia utilizada no
período compreendido entre os anos 2008 e 2010, comparando com o período de Janeiro a Julho de
2011, após as alterações metodológicas introduzidas.

Abstrat
This paper aims, firstly through my biographical narrative, to establish a connection between my
personal experience and the various types of learning, with a reflective analysis properly reasoned,
where I focus the key skills I acquired, whether they have academic, technical or transverse content,
and that made me what I am today as a person and as a professional. Secondly, I have approached
through a historical contextualization of “Adult Education and Training” in Portugal, namely from
1974 and its development in the "democratic era" in order to understand the guidelines of the multi-
comprehensive education policies in our country, to achieve the objectives set and agreed by supra-
national organizations. Thirdly, I elaborated an empirical work - case study - in the Centro Novas
Oportunidades (“New Opportunities Center”) of CAP (Confederation of Portuguese Farmers), where I
presently work as Technician of Diagnosis and Guidance.
Considering the low number of adults who do not complete the originally proposed path, it becomes
a constraint to the future of the Centro Novas Oportunidades (“New Opportunities Centre”), when
confronted with the proposed goals and in accordance with the project application. While Technician
of Diagnosis and Guidance, it seems crucial to me  to identify the cause, or causes, that precede this
event through the methodology used in the period between the years 2008 and 2010, compared
with the period January to July 2011, after the introduction of the methodological changes.
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Introdução
É muito comum perguntar-se a uma criança o que ela quer ser quando for “grande”. É
uma pergunta simples, lógica e inocente, que poderá ser feita de um modo mais ou
menos “sério” e à qual se perspectiva, muitas vezes, uma resposta imaginativa,
desapropriada ou mesmo inatingível no futuro e na realidade, bem ao jeito das
crianças. Todavia, como adultos experientes e conhecedores de incontáveis
exemplos, sabemos que a primeira resposta a esta questão, mesmo que seja bastante
prática e enquadrada, raramente é a que, passados anos mais tarde, se virá a realizar.
Com o crescimento, o desenvolvimento natural da criança e do jovem vem
potencializar as capacidades físicas e intelectuais e com isso aptidões e gostos para
determinadas áreas de ensino, arte, desporto e variadas profissões. Estas
capacidades e aptidões, por sua vez, direccionam as escolhas que vão sendo
colocadas ao longo da vida, desvirtuando quase sempre a resposta inicial.
Evidentemente, é imperativo ter em conta o meio social e familiar em que o jovem está
inserido e o contacto e as experiências que esse meio lhe possibilita com as diferentes
áreas não só do ensino local, como de todo o mundo que o rodeia. Nesta altura, se a
questão voltar a ser colocada ao jovem, provavelmente as respostas poderão surgir
numa percentagem mais realista e plausível.
Porém, sabemos que mesmo seguindo a estrutura formal do ensino, com uma
orientação pedagógica providenciada de um modo eficaz e até num ambiente social e
familiar que se considere positivo, muitos são os percursos académicos e profissionais
que são desviados por “imprevistos”, grande parte originados por factores externos e
incontornáveis, que surgem na vida pessoal, levando a enveredar por outros caminhos
mais pragmáticos ou que se apresentam como única solução em determinadas
situações.
São esses imprevistos e outros casos em que, à partida não existem condições
estáveis sociais, financeiras e familiares que levaram e levam ainda, infelizmente,
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muitas crianças e jovens a abandonar o ensino e seguirem diferentes caminhos
alternativos, sendo as suas vidas logo condicionadas a um patamar inferior de
escolarização e consequentemente a limitar as suas opções laborais e o nível de vida.
Em Portugal, no que respeita às políticas de educação de adultos, estas revelam-se
inconsistentes, pois existe uma grande distância entre a teoria e a prática. A aplicação
da legislação nem sempre se mostra eficaz no terreno ou simplesmente não é
aplicada efectivamente. Por outro lado, a politização tem condicionado as estratégias
de abordagem a este tipo de educação, consoante o governo que está em funções.
Por vezes, aposta mais na formação profissional com vista à capitalização dos
recursos, esperando um retorno rápido desse investimento, outras mais viradas para a
cidadania, intervenção social e cultural, esperando uma sociedade mais activa.
Paralelamente a isto, não podem ser ignoradas as indicações das Instituições
internacionais, como a UNESCO e a OCDE, e mais recentemente os objectivos
traçados pela União Europeia aos Estados-Membros.
Particularmente no nosso país, estamos novamente a atravessar uma mudança, onde
os Centros Novas Oportunidades estão a ser reconsiderados e as orientações da
Educação de Adultos irão ser alvo, mais uma vez, de estudos que visam aferir
resultados, de forma a garantir que a política seguida é realmente positiva, e também
de forma a serem feitas as rectificações julgadas convenientes. Os desafios estão
lançados.
No âmbito do estudo de caso do presente trabalho, procurei demonstrar os aspectos
de um Centro Novas Oportunidades que inserido num contexto específico, procura
adaptar-se às mudanças exigidas pela estrutura formal e legislativa, assim como, se
vai moldando e aperfeiçoando, como consequência da sua experiência no campo e às
necessidades dos agentes que o rodeiam, no sentido de obter os resultados
previamente estabelecidos.
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Capítulo I - Autobiografia Reflexiva
1. A integração no meio social como facilitadora da aprendizagem
O meu processo de aprendizagem teve os seus imprevistos e sobressaltos, não sendo
de modo algum linear, quer temporal, quer geograficamente. Porém, sinto que este
aspecto acidental do meu percurso fez-me viver experiências que me valorizaram a
personalidade e as aptidões ao longo da minha vida pessoal e profissional.
Posso dizer que tudo começou no Brasil, pois tendo a minha família emigrado para
este país sul-americano quando eu tinha apenas três anos de idade, fez com que
fosse lá o meu primeiro contacto com a aprendizagem formal e onde eu permaneci até
aos quinze anos. Neste período de tempo frequentei uma escola privada denominada
“Colégio da Providência” que era administrada por freiras, todavia não tinha uma
disciplina rígida como logo perspectivamos nestas instituições. A escola era mista,
com rapazes e raparigas a poderem frequentá-la e todas as crianças usavam
uniforme. Também havia professores que não pertenciam à ordem religiosa, apesar da
directora principal ser uma freira. Foi nesta escola que permaneci desde a primeira à
oitava série de escolaridade, que comparando actualmente com Portugal equivaleria
3º ciclo completo e ainda completei o 1º ano do 2º grau, que seria o ensino secundário
no nosso sistema de ensino. No entanto, a situação familiar providenciou o regresso a
Portugal em Fevereiro de 1987, altura em que estávamos de férias escolares, pois o
ano lectivo termina em Dezembro e recomeça em Março devido ao período de Verão
ser diferente no hemisfério sul.
Neste sentido, quando regressei para Portugal, foi a mudança mais drástica que
efectuei ao longo do meu percurso de estudante. Não só os sistemas de ensino eram
diferentes, como toda a dinâmica, calendário, conteúdos, cultura e agentes envolvidos
também o eram, reporto-me obviamente, àqueles que no período de tempo em
questão se encontravam mais directamente ligados ao meu “mundo”: os professores e
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os colegas de turma. Desta forma, tendo a minha família se instalado no Porto, integrei
o 2º período no 10º ano de escolaridade num liceu da invicta, situado na zona da
Boavista. Todavia, por motivos profissionais do meu pai, a minha família teve
novamente de se mudar, desta vez para Santarém e eu, uma vez mais, mudei de
escola iniciando o ano lectivo 1987/88, novamente no 10º ano, devido a todas estas
atribulações, no liceu Sá da Bandeira da capital do Ribatejo.
Mas não foi só no aspecto do ensino institucional que este regresso me afectou. O
processo de mudança não pode ser mais marcante com o regresso de uma
adolescente para uma cidade, neste caso Santarém, onde não tinha amigos, família,
nem conhecidos, agravado pelo facto de ter deixado para trás amizades bem
consolidadas ao longo dos cerca de doze anos que vivi no Brasil. Para além disto, a
linguagem, apesar de ser “português com sotaque” tem palavras e termos muito
específicos que em Portugal não se usam e ainda há palavras que, com a pronúncia,
soam de maneira diferente o que levava sempre a alguma situação jocosa em relação
à minha pessoa.
No momento do meu regresso, em 1987, não existiam muitos emigrantes brasileiros
em Portugal como na actualidade e as novelas eram a grande e quase única fonte da
pronúncia brasileira no nosso país, o que fazia de mim algo raro, principalmente
naquele meio escolar e no meu grupo de amigos escalabitanos. No entanto, apesar
das dificuldades de adaptação e de ter iniciado a vida escolar em Portugal perdendo
um ano escolar devido às mudanças de estabelecimentos de ensino e equivalências,
consegui integrar-me no novo contexto social.
Foi o primeiro grande teste à minha personalidade, à minha capacidade de
relacionamento inter-pessoal e de adaptação, levando-me simultaneamente a
assimilar uma grande quantidade de informação nova em todos os aspectos, numa
aprendizagem formal e informal constante, desde hábitos de cultura, ao convívio
social, ao funcionamento dos órgãos e instituições, a uma estrutura de ensino que não
estava habituada e à qual tinha a obrigatoriedade de frequentar e de me movimentar.
21
Devo porém, afirmar que nesta fase fiz grandes amizades que perduram até aos dias
de hoje.
A minha participação em grupos e actividades extra-curriculares, tanto no campo
desportivo (praticante de Karate) como no campo religioso (Equipas de Jovens de
Nossa Senhora e Movimento Católico de Estudantes), ajudou a esta integração no
meio envolvente e possibilitou uma aprendizagem mais efectiva e intensamente vivida
do contexto social escalabitano. Apesar de estes últimos aspectos não estarem
relacionados directamente ao ensino formal, acabam por ser agentes facilitadores da
sua assimilação cultural e estrutural, pois muitos colegas de turma e da escola
frequentavam estas actividades e estabelecia-se um paralelismo de experiências e
informação que não me seriam facultadas de outra forma, ou que no mínimo
atrasariam a minha integração. Para além disto, os laços de amizade iam ficando cada
vez mais fortes com uma maior aproximação e partilha com os meus novos colegas e
amigos.
Como nos princípios do “Modelo de aprendizagem dialógica” que fala Florentino Sanz
Fernández (2006), as minhas tertúlias de diálogo livre, de manifestação de opiniões e
ideias sem qualquer tipo de agrilhoamento político – intelectual, seriam as minhas
actividades muito animadas e criativas com os meus amigos. Nestes locais, em pé de
igualdade, partilhávamos informações que diziam respeito aquela comunidade onde
estava inserida, embora obviamente, menos aprofundadas na sua essência literária e
com menor dimensão social que aquele que retrata o referido modelo. Nestes
encontros aprendi muito sobre o meio que me rodeava e a nova realidade na qual
estava inserida socialmente, ajudando de sobremaneira a minha integração. Ao fim de
pouco tempo sentia-me adaptada à forma de vida escalabitana.
A escola no seu aspecto sociológico, como sistema aberto que é, demonstra por esta
minha experiência que uma integração social e cultural no meio, possibilita um maior
sucesso quer no aspecto comportamental, quer na própria aprendizagem e
consolidação de conhecimentos que a escola providencia. Pelo contrário, o isolamento
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levaria provavelmente a um arrastar de anos obrigatórios na instituição escolar por
dificuldades de adaptação e inserção no grupo e, quem sabe, a um abandono
prematuro e ingresso na vida profissional.
“Nas épocas históricas que precederam a modernidade predominam processos de
socialização e de aprendizagem marcados pela continuidade relativamente à
experiência. As pessoas aprendiam através de um processo de permanente imersão
no mundo social. (comunidades familiares, de vizinhança e de trabalho).” (Cavaco,
2002, pg. 10).
No meu caso particular, porém, ao completar o ensino secundário decidi que deveria
parar de estudar e ingressar no mercado de trabalho. A situação económica familiar
naquele momento não era a mais favorável e isso implicaria um grande esforço
financeiro para os meus pais, dado que tinham quatro filhas ainda dependentes e a
estudar. Estava mentalizada para iniciar uma nova fase da minha vida, ao qual
acrescento que sempre fui muito independente e esta situação apenas foi mais uma
justificação para ingressar no mercado de trabalho.
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2. Aquisição e desenvolvimento de competências transversais no contexto da
experiência profissional.
Actualmente os conceitos de aprendizagem estão plenamente definidos e amplamente
divulgados no meio académico, político e social, resultando em três diferentes tipos: A
aprendizagem formal que se desenvolve em instituições de ensino e formação,
conduzindo a aquisição dos diplomas e das qualificações; A aprendizagem não formal
que decorre de acções desenvolvidas no exterior dos sistemas formais, tais como no
trabalho, na comunidade, na vida associativa, etc., e que não conduzem
necessariamente a certificação e finalmente, a aprendizagem informal que resulta das
situações mais amplas de vida e frequentemente não é reconhecida, quer no aspecto
individual, quer no aspecto social (Pires 2007).
Deste modo, se nos centrarmos no âmago da questão, na verdadeira essência destes
conceitos actuais, poderemos dizer que todas as pessoas ao longo das suas vidas
tiveram contacto com os três. Mesmo que seja um contacto breve, atribulado e
incompleto, principalmente no ensino formal, dado que acredito haver um esforço
acrescido dos sucessivos governos em Portugal, para afiançar o acesso à educação
por todos e tentar arranjar mecanismos que garantam o sucesso escolar e evitem o
abandono. É verdade que se tem alcançado, embora lentamente, resultados cada vez
melhores, mas são ainda insuficientes quando comparados a outros países da Europa
ou com os dados da OCDE (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento
Económico).
Estatísticas da Eurostat (Gabinete de estatísticas da União europeia) demonstram que
em 1992, o nosso país tinha uma percentagem de 50% de pessoas entre os 18 e 24
anos com o grau mais baixo do ensino secundário (depreende-se que seja o 9º ano de
escolaridade) sem possuir qualquer outro nível de instrução ou formação. Em 2009
essa percentagem baixou para 31,2%, diminuindo cerca de 19 pontos percentuais.
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Contudo se comparamos com os restantes países que surgem nesta análise, só a
Turquia e Malta têm números mais elevados e a Espanha apresenta exactamente o
mesmo que Portugal.
Verifica-se ainda que a média da União Europeia a 27 é de 14,4% e o “Target” a
atingir é 10%. Com a apresentação destes números leva-me a pensar que Portugal
tem de adoptar medidas concretas e efectivas se quiser apresentar números mais
aproximados à média europeia, pois necessitaria de baixar em cerca de 20% o mais
rapidamente possível, quando demorou 17 anos a baixar 19%. A questão que se
coloca é se com este ritmo iremos atingir o “Target” proposto na data prevista, 2020.
No meu caso concreto, posso considerar que, apesar das interrupções periódicas na
minha vida no ensino formal, ser o que sou hoje, provém do facto inerente à
“frequência” dos três tipos de aprendizagens. Considero, de uma forma vincada, que
foram estas interrupções que ao estabelecerem um forte paralelismo com os factores
profissional, pessoal e académico criaram uma conjuntura ao longo da minha vida que
influenciou a minha maneira de ser, o meu comportamento e a minha atitude perante
os desafios que foram surgindo e que, ao mesmo tempo, me permitiram angariar
muitas experiências enriquecedoras.
Ao interromper os estudos no final do ensino secundário, iniciei outro tipo de
aprendizagem que me permitiu desenvolver determinadas competências que na
vivência académica e familiar não me seriam facultadas. O contacto com o mercado
de trabalho é sempre algo que nos marca profundamente, dado que ocorre um
aumento de responsabilidades, nos direitos e deveres, na gestão financeira da própria
remuneração, na criação de expectativas, no estabelecer de prioridades na vida, etc.
Os meus primeiros empregos providenciaram-me, o contacto com as pessoas no
âmbito profissional, algo até então desconhecido, os horários e as regras diferentes do
contexto escolar, a disciplina e o rigor muito mais exigente, tudo isto fez-me despertar
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para outra realidade e delinear outros objectivos mais reais e materiais: carta de
condução, automóvel e mais tarde uma casa própria.
Segundo Cavaco (2002), não obstante o facto da formação experiencial ser uma parte
indissolúvel de todo o individuo, também é uma verdade que esta formação será tanto
mais rica quanto maior for a multiplicidade das experiencias vividas pelo adultos.
O meu primeiro emprego propriamente dito foi numa empresa imobiliária durante um
curto período de tempo, seguindo-se um contrato de nove anos como oficial miliciano
na Força Aérea Portuguesa (FAP). As competências que adquiri ao longo deste tempo
não foram somente através de formações específicas e organizadas que me
habilitaram para as minhas funções diárias no posto de trabalho, mas também através
das relações interpessoais, das relações com as chefias, subalternos e colegas. Hoje,
ao reflectir sobre estas relações, tomo consciência que estas me permitiram uma
riqueza de contactos formais e informais com pessoas de todas as regiões do país e
do meio militar internacional, num desfile de personalidades que, com as suas
características, expectativas, ambições e projectos individuais, moviam-se de acordo
com os seus interesses e objectivos nos diferentes contextos em que actuavam. Um
manancial de “informação vivida” e assimilada onde a disciplina e o rigor, o respeito e
a camaradagem, a hierarquia e a amizade, o individual e o colectivo, a bonança e o
conflito, se conjugavam lado a lado, promovendo uma dinâmica específica e marcante
na personalidade de cada um. Todos estes contactos providenciaram-me o
desenvolvimento e aquisição de competências transversais que se iriam revelar
importantes e fundamentais para a minha vida profissional e pessoal. Competências
como uma noção de responsabilidade mais afincada, uma capacidade de liderança e
de tomada de decisões, assim como, a percepção de assumir as suas próprias
consequências, aquisição de um espírito de grupo e trabalho de equipa e de
entreajuda, sacrificando os objectivos individuais pelos do grupo.
De acordo com Pires (2007, pg.10) “a aprendizagem experiencial encontra-se de
acordo com uma perspectiva holística, que tem em conta a globalidade do processo
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de desenvolvimento da pessoa, na sua relação com o meio, com os outros e consigo
mesma”.
Deste modo, voltando ao início da minha vida militar, após ter ultrapassado a
realização dos testes de recrutamento e selecção que foram efectuados na Base do
Lumiar, onde figuravam os testes psicotécnicos, médicos e entrevista de selecção, fui
incorporada na recruta n.º1 de Fevereiro de 1992, onde estavam englobados os
militares do regime de voluntariado e os do regime obrigatório que tinham adiado a
sua incorporação por motivos académicos com o objectivo de terminar o curso. Assim,
este grupo tornou-se muito heterogéneo, pois estavam os mais novos – voluntários
que tinham idades entre os 17 e os 21 – e os mais velhos, todos licenciados, que
integravam médicos, advogados, oftalmologistas, engenheiros, etc., com idades que
poderiam chegar aos 30 anos. Mas este grupo tinha ainda uma novidade, a integração
das mulheres oficiais miliciano, o que tornou ainda mais difícil a gestão e o comando
dos oficiais e sargentos nomeados para nos dar instrução.
Sendo das primeiras mulheres a integrar as forças armadas, deparei-me com
problemas estruturais que, aparentemente simples, trouxeram dificuldades e conflitos.
Por exemplo, as camaratas não estavam totalmente prontas e as recrutas femininas
foram alojadas em quartos destinados a sargentos que, por terem melhores
condições, causou mau estar entre os camaradas de armas alegando tratamento
diferenciado. Os próprios WC não estavam devidamente preparados e assinalados e
os que estavam eram escassos, o fardamento era desajustado ao corpo feminino,
inclusive alguns instrutores e superiores tinham dificuldade em lidar com militares
femininos, enfim, uma panóplia de situações às quais fomos obrigadas a nos adaptar,
ao mesmo tempo que a instituição se adaptava a nós e se preparava para novos
desafios que os tempos modernos lhe traziam.
Terminei a Prova de Aptidão Militar (PAM), que vulgarmente é chamada de recruta,
com aproveitamento e após o célebre juramento de bandeira, fomos divididos por
27
turmas de acordo com a especialidade. A minha era a de Técnico de Manutenção de
Material Aéreo, tendo iniciado um curso de formação profissional de cerca de 10
meses no Centro de Formação Militar e Técnica da Força Aérea (CFMTFA) ainda na
Ota. A minha experiência era nula em quase todas as disciplinas (aerodinâmica,
mecânica de aeronaves, hidráulica, electrónica, etc.) e o conhecimento sobre
aeronaves limitava-se às viagens Brasil/Portugal em aviões comerciais que tinha
efectuado na minha vida. O curso organizado metodicamente e com provas dadas
com a formação de oficiais milicianos e praças qualificados todos os anos, era
exigente e meticuloso, mas a minha necessidade de completar mais um objectivo e
seguir em frente fez com que conseguisse superar este obstáculo com sucesso, com a
vantagem da turma ser unida e se ajudar mutuamente.
Terminado o curso de formação, no final de 1992, fui prontamente colocada em
Tancos na antiga Base Aérea n.º3 na Esquadra de Allouette III, mais precisamente no
Departamento de Planeamento e Controlo de Gestão da Manutenção desta frota. Este
departamento tinha como principais missões a calendarização das inspecções e
revisões programadas, planeamento das tarefas dos mecânicos, análise estatística de
produção (horas de manutenção/horas de voo), taxas de prontidão e controlo de
qualidade. Naturalmente o curso dá-nos a preparação necessária para concretizar
grande parte das tarefas no posto de trabalho, no entanto, há sempre muitas funções
e tarefas extraordinárias que não são contempladas teoricamente e que só se
aprendem “on the job training”, com a experiência dos mais velhos nas funções e com
o contacto com toda a operacionalidade, onde se vai conhecer os verdadeiros limites
materiais e humanos que a realidade nos traz. Falta de material, falta de pessoal,
atrasos nos fornecimentos das peças, avarias, incidentes diversos que fazem com que
as tomadas de decisão sejam importantes para o desenvolvimento da actividade, de
acordo com o cenário do momento. A capacidade de decidir num curto espaço de
tempo e sob pressão vem com a experiência acumulada de anteriores acontecimentos
que resultaram de uma forma positiva, ou não. Deste modo, é importante ter bons
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exemplos nas chefias, nos colegas e no pessoal operacional que ajudam e facilitam a
percepção da globalidade das causas e efeitos de uma decisão. Considero ter tido
grandes oportunidades de aprendizagem no meu percurso, pois trabalhei directamente
com pessoas que possuíam uma grande capacidade de resolução de problemas, de
julgamento de situações e de grande capacidade de liderança. A humildade que se
deve ter em perguntar quando não se entende, pedir ajuda no momento exacto e
assumir as responsabilidades, faz-nos colher a confiança e o respeito dos outros.
“Todos os contextos de vida constituem-se como terrenos propícios para a
aprendizagem e o desenvolvimento de competências. A partir do confronto directo
com as situações, com as vivências, desencadeia-se um processo reflexivo que dá
origem à aquisição de novos conhecimentos”, (Pires, 2007, pg.11).
Quando a Base de Tancos deixou de pertencer à FAP e passou para as novas
brigadas aerotransportadas, fui transferida para a Base Aérea n.º 11 em Beja, assim
como a frota Allouette III e todo o pessoal que nela trabalhava. Eu mantive as funções
que tinha, mas todo o processo de transferência foi longo e demorado, pois tiveram de
ser criadas condições de trabalho em infra-estruturas que se encontravam semi-
abandonadas transformando-as em hangares de manutenção de aeronaves com toda
a higiene e segurança que lhes é exigida. De qualquer forma, estas bases
operacionais foram, para mim as mais importantes ao nível de operacionalidade,
prontidão, obediência hierárquica e liderança firme, pelo contacto permanente com a
missão fundamental da FAP, busca e salvamento, vigilância costeira e do espaço
aéreo e operacionalidade no período dos fogos de Verão, foram quatro anos (1992-
1996) de um grande crescimento enquanto profissional, mas também enquanto
pessoa. Costumo dizer muitas vezes que a minha verdadeira “Universidade” foi a FAP,
pois foi aqui que aprendi a verdadeira Gestão de Recursos Humanos.
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Posteriormente, pedi transferência para Alfragide, onde se situa o Estado-Maior da
Força Aérea (EMFA) e que eu descrevo muitas vezes como uma empresa cujos
funcionários usam uniforme. O sentido militar está presente, as hierarquias existem e
são respeitadas como sempre, mas o ambiente é mais ténue, mais incipiente e não
tão bem definido como nas bases operacionais. Neste órgão, estive colocada na
Direcção de Mecânica Aeronáutica como adjunta do Gestor de frota Épsilon, cuja
missão era gerir o stock em armazém e contactar com as empresas ou representantes
em Portugal para fornecer atempadamente as peças necessárias para a respectiva
frota. Para além disto, havia que estabelecer os contratos de manutenção e
fornecimento com os fabricantes. Estas funções desenvolveram em mim aptidões no
aspecto formal, administrativo e contratual da Instituição, dando-me a perceber o
funcionamento das coisas do lado burocrático. No EMFA permaneci de 1996 até 2000.
Confesso que este foi o período enquanto militar que menos apreciei, talvez pelo facto
de não ter a operacionalidade que existe nas bases, ou pelo fraco apelo à
camaradagem. Mas acima de tudo, foi neste período que desenvolvi melhor as minhas
capacidades de organização de trabalho, de metodologia e também de competências
informáticas. Finalmente voltei à Ota, ao Centro de Formação Militar e Técnica da
FAP, onde iniciei o meu percurso como formadora, actividade essa à qual ainda hoje
estou ligada. Neste Centro estive colocada sensivelmente um ano até ao final do meu
contrato, terminando deste modo, no final de nove anos a minha ligação com a
Instituição militar.
Todas estas vivências desenvolveram características na minha personalidade que irão
permanecer ao longo da vida. Foram anos onde, usando um uniforme, fui gestora,
administradora, subalterna, adjunta, ordenança, comandante de pelotão, oficial do
gabinete de justiça e muitas vezes escalada como oficial de dia. Tudo isto, acrescendo
o facto de ter sido uma das primeiras mulheres a ingressar nas forças armadas
desbravando um caminho que, felizmente, se encontra cada vez mais acessível a
jovens do sexo feminino.
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3. Aquisição de competências formais orientadas para o mercado de trabalho.
Durante muito tempo nunca pensei em voltar a estudar, mas se houve factores
pessoais e conjunturas económico-financeiras na minha vida que me afastaram do
ensino académico, outros factos ocorreram que me fizeram me aproximar deste. O
final do contrato com a FAP e o aproximar dos trinta anos sem qualquer qualificação
visível no mundo civil que me garantisse um fácil acesso ao mercado de trabalho,
como os meus camaradas pilotos ou os operadores e controladores de tráfego aéreo,
foram determinantes para a minha busca de enriquecer o currículo. Assim, depois de
seis anos estagnada e de modo a colmatar este desfasamento competitivo em relação
ao mercado laboral, avancei novamente para mais um patamar no ensino formal e aos
25 anos entrei no Instituto Superior de Línguas e Administração (ISLA) em Santarém,
no curso superior de Gestão de Recursos Humanos em horário pós-laboral. As
principais condições que me permitiram esse ingresso foram a minha transferência de
Beja para Alfragide e o estatuto de trabalhador estudante, que me deram uma
proximidade geográfica atingível e alguma amplitude legislativa para concretizar este
desafio.
Obtive o grau formal académico da licenciatura em Gestão de Recursos Humanos
com base no programa teórico, metodológico e conceptual estipulado para este curso,
no final dos cinco anos previstos para a sua concretização. Notei, no entanto, que a
minha postura em relação aos colegas que tinham transitado directamente do 12º ano
de escolaridade e ingressado no curso superior era diferente, porque “regressei” numa
idade em que muitos jovens já teriam finalizado o curso e, consequentemente, a minha
maturidade e vivência eram distintas. Por outro lado, sendo um curso em horário pós-
laboral, existiam muitos alunos com o estatuto de trabalhador-estudante, mas que pela
minha observação, poucos pareciam ter um espírito prático, interventivo e, por vezes,
crítico como eu mantive ao longo deste período. Este facto leva-me a crer que as
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competências adquiridas, principalmente na vida profissional militar, fizeram-me
encarar este desafio com determinação e sem receios de expor as minhas opiniões e
ideias, quer com os colegas, quer com os professores. Algumas experiências vividas
em situações de pressão em que tinha de decidir em pouco tempo e com pouca
informação, ajudaram-me a controlar o factor emocional quando lidava com algo que
podia incutir ansiedade, nervosismo e insegurança como era o caso das avaliações
(frequências, exames, orais e apresentações de trabalhos). Este mecanismo de
defesa surge quase espontaneamente como uma característica que parece ter sido
assimilada ao acaso, mas que fica vincada na nossa maneira de ser e de agir pela
experiência adquirida.
Devo acrescentar ainda, que neste período de cinco anos fui mãe dos meus primeiros
dois filhos. Algo que também minimiza o efeito de pressão de um curso superior,
perante a importância da maternidade. Ocorreu um realinhamento de prioridades que
não impossibilitava o êxito do objectivo traçado da licenciatura, mas que acentuou na
essência, a visão de que a vida é multifacetada com os seus diferentes caminhos e
opções, aos quais temos de distinguir as que no momento da decisão parecem ser as
mais correctas e simples. São estas decisões hierarquizadas que melhoram as
condições da nossa vida ou que perspectivam uma futura realização pessoal e, dentro
dessas opções tomadas, procurei ordená-las por importância, estabelecendo uma
prioridade racional e equilibrada segundo a minha consciência.
Este aspecto da maternidade, não influenciou a finalização do meu curso no tempo
previsto, devido à abertura por parte dos docentes, em alterar uma ou outra data de
apresentação de trabalhos ou qualquer outro aspecto de carácter avaliativo. Também
as aptidões metodológicas no que respeita à organização das tarefas, assimilada na
vida profissional, possibilitaram uma definição coerente e precisa da minha agenda
diária que se dividia entre o trabalho, a família e os estudos. Foi algo muito importante
que veio contribuir de uma maneira muito positiva para a realização deste objectivo
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que me tinha proposto. Terminei a licenciatura em 2001, exactamente o ano em que
cessei o contrato com a Força Aérea Portuguesa, tendo nesse momento habilitações
que me permitiam obter mais oportunidades no mercado de trabalho.
Mais tarde, por motivos profissionais, frequentei com aproveitamento um curso pós-
graduado em Gestão Avançada de Recursos Humanos no ISLA de Leiria no ano
2005/2006 e um outro de Técnico Superior de Higiene e Segurança no Trabalho
subsidiado pela Confederação dos Agricultores de Portugal (CAP) em Almeirim no ano
2006/2007, ambos os cursos surgiram em momentos diferentes da minha vida
profissional, na qual tive de actualizar e consolidar conhecimentos e adquirir novos
que me permitissem manter numa posição competitiva no mercado de trabalho. Este
exemplo, acaba por reflectir um pouco o Modelo Económico Produtivo explicado por
Florentino Sanz Fernández, no qual o neo-liberalismo que assenta sobre as regras de
mercado, cria necessidades de formação aos trabalhadores que, por sua vez, têm de
se actualizar e qualificar para ficarem aptos para um mercado exigente e agressivo,
correndo o risco de perderem a competitividade se não efectuarem uma aprendizagem
formativa contínua. No meu caso, a trabalhar como formadora numa situação instável
de prestação de serviços, vulgo “recibos verdes”, torna-se vital acompanhar a
evolução dos conhecimentos para vencermos a nossa concorrência.
Por outro lado, Finger (2008) resume a educação em dois pontos: Privatização e
instrumentalização. No primeiro, refere-se à privatização do ensino de adultos por
entidades privadas, visando um mercado lucrativo, por outro lado refere-se também à
responsabilidade individual de cada um em aprender, um investimento na sua própria
carreira para concretizar objectivos individuais e auto-realização. O que, no meu
entender, acaba por ser um dos factores actuais que mais impulsiona as pessoas a
manterem um ritmo contínuo na sua qualificação, que foi o que se passou comigo.
Nesta perspectiva, a instrumentalização surge das necessidades das organizações se
adaptarem e de acompanharem este ritmo de formação contínua que “por força da
invasão desta racionalidade económica e da predominância do conhecimento e
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informação para a produção, promove-se fortemente a educação de adultos nos
domínios do trabalho e da formação profissional” (Finger 2008, pg. 27). As sociedades,
as empresas e as pessoas devem aprender, caso contrário perdem para a
concorrência, é uma questão de competitividade de sobrevivência social.
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4. Aplicação das competências adquiridas noutro contexto laboral.
Abrangência de novas experiências e conhecimentos.
A formação apresentou-se na minha vida profissional, mais como uma saída de
recurso do que uma opção. Obtive o Certificado de Aptidão Pedagógica (CAP) ainda
estava integrada na FAP e, tal como muitos camaradas de armas, decidi adquirir mais
esta competência para usufruir de eventuais oportunidades na vida civil. Todavia, devo
acrescentar que foi uma boa escolha, pois praticamente após este curso de
formadores, fui colocada no Centro de Formação Militar e Técnica da Força Aérea
(CFMTFA) na Ota e, em consequência, mais perto da área da minha residência. Além
de melhorar a qualidade da minha vida, proporcionou-me um contacto com os
aspectos organizativos e estruturais da aprendizagem profissional, assim como, horas
de formação e experiência na área.
O grau de exigência era variável de acordo com os cursos, porém, no caso do núcleo
de formação onde estava colocada, que era o de Manutenção de Material Aéreo, onde
estavam englobadas disciplinas como: a mecânica de aeronaves, o armamento e
equipamento, hidráulica, aerodinâmica, motores (propulsão/convencionais), leitura e
interpretação dos manuais técnicos, etc., eu considero que este grau era elevado. Aqui
formavam-se jovens praças mecânicos, prontos para prosseguir o seu “on the job
trainning” nas bases operacionais, quer na linha da frente, quer nos hangares onde se
efectuam as grandes inspecções periódicas e reparações. Neste nível de
competências a exigência tinha de ser elevada para que os jovens estivessem
preparados para as grandes responsabilidades que os esperavam no terreno.
Esta fase do meu contrato com a FAP perdurou cerca de um ano sendo esta a minha
última colocação, terminando a minha carreira militar com cerca de nove anos de
serviço (1992-2001). Assim, coincidindo esta situação com o término do meu curso
superior e possuindo o CAP e horas de formação como experiência profissional,
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ingressei no Centro de Formação Profissional da Industria Metalúrgica e
Metalomecânica (CENFIM) como formadora no núcleo de Peniche em Janeiro de 2002
e meses mais tarde no núcleo de Santarém.
Nesta Instituição contactei com jovens que tinham abandonado o ensino formal para
ingressarem no ensino profissional. Poderia estabelecer um paralelismo com os jovens
praças que eu ajudava a formar na FAP, pois muitos deles tinham o 9º ano de
escolaridade e pensaram em ingressar na vida militar adquirindo competências
através de um curso que pudesse ser útil na vida civil ou, como muitos deles
ambicionavam, seguir a carreira militar tentando entrar para os quadros de pessoal da
referida organização. Porém, a realidade era diferente, muitos destes jovens que
frequentavam o CENFIM tinham idades compreendidas entre os 16 a 22 anos o que
abrangia um maior leque de vivências e personalidades, muitos deles problemáticos
com famílias desestruturadas, sendo esta Instituição uma das últimas oportunidades
para tirar um curso técnico-profissional e ingressar no mercado de trabalho, já que o
ensino formal teórico não tinha sido bem sucedido.
Cavaco (2002) menciona o discurso oficial sobre os analfabetos e os iletrados
considerados como não sendo fruto de um sistema económico-social carenciado, mas
sim, fruto de uma opção, desenvolvendo-se assim uma cultura onde os indivíduos
pouco escolarizados exteriorizam essas características negativas e que acabam por
acreditar nelas. Como consequência, chegam até às Escolas Profissionais jovens e
adultos desmotivados e com uma auto estima baixa, pois partem do princípio que não
reúnem condições para uma aprendizagem efectiva e um desenvolvimento de
competências que lhes permitam aceder a um futuro melhor.
Para além de formadora, como o meu curso superior tinha uma grande componente
de Psicologia, com unidades curriculares como Métodos de Avaliação Psicológica,
Técnicas de Selecção e Aconselhamento, Psicologia Geral e Psicossociologia, fui
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encarregue de fazer o apoio psico-pedagógico de todas as turmas que frequentavam o
CENFIM. Esta função fez com que conhecesse quase todos os jovens e me inteirasse
dos seus problemas, expectativas, receios e ansiedades. Esta área de trabalho
permitiu-me uma experiência enriquecedora. As diferentes realidades que surgiam no
meu gabinete de atendimento, alertaram-me para problemas que, por vezes, nos
passam desapercebidos no nosso dia-a-dia. Alcoolismo, toxicodependência, dramas
familiares, mau comportamento, entre outros. Os casos mais graves eram
encaminhados para um psicólogo, pois fugiam às minhas competências. Todo este
convívio providenciou-me uma vivência muito rica no campo de relacionamento
interpessoal.
Penso que consegui um trabalho muito positivo ao abordar os jovens com uma
linguagem acessível, quebrando algumas barreiras por eles erguidas para resistir a
quem quisesse aproximar-se e ajudar, ao mesmo tempo que lhes ganhava a confiança
necessária para chegar ao âmago da questão. Obviamente, como não sou profissional
que possua uma licenciatura em Psicologia, a minha função era apenas de detectar
quais as razões dos comportamentos, aconselhar, orientar, avisar, tentando recuperar
os alunos quando estavam em dificuldades para obter aproveitamento, chamando-os à
atenção e às responsabilidades. Utilizei o meu sentido prático e recorri à minha
experiência acumulada para estabelecer um compromisso com cada um deles,
envolvendo-os num projecto formativo no qual eram eles os principais interessados.
Quanto à formação propriamente dita, os módulos que me foram atribuídos no
CENFIM foram os de Desenvolvimento Pessoal e Social com aspectos muito ligados à
cidadania interventiva.
Paralelamente a esta instituição e tendo-me tornado numa empresária em nome
individual (profissional independente) também colaborei numa empresa de Formação
e Consultoria garantindo-me mais horas de formação para posteriormente me permitir
integrar a bolsa de formadores aptos para ministrar módulos do curso de Formação
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Pedagógica de Formadores. Ainda trabalhei, embora esporadicamente, para o Instituto
de Emprego e Formação Profissional (IEFP) ministrando conteúdos na área dos
Recursos Humanos.
Neste seguimento, deparei-me com inúmeras dificuldades, pois o público que acedia à
formação profissional nem sempre encontrava as melhores soluções, defraudando-se
as suas expectativas e criando outras que não seriam suficientes para criar
motivações.
Lima (2008) cita Alberto Melo, o qual considera que mesmo com um regime
democrático e com inúmeros programas que foram realizados e postos em prática
após o 25 de Abril de 1974, nunca houve um fio condutor dessas políticas, mas
sempre intermitências e abandonos, avanços e recuos que prejudicaram o normal
desenvolvimento da Educação de Adultos e que certamente poderia actualmente estar
num patamar acima do que efectivamente está. Na minha experiência pude constatar
que realmente, muitos dos formandos sentiam o seu percurso como algo
desorganizado na sua apreciação global.
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5. Contacto com o Ensino Formal noutra perspectiva.
A minha experiência de vida profissional e pessoal tem vindo a aproximar-se da área
da educação e aprendizagem de uma forma espontânea, direccionando-me, ao
mesmo tempo de um modo transversal, para a quase totalidade dos aspectos que lhes
estão inerentes.
Desde o ensino pré-escolar até à frequência do actual Mestrado em Ciências da
Educação com a vertente de especialização em Educação e formação de jovens e
adultos pouco escolarizados, passando pela formação profissional e do Centro Novas
Oportunidades, onde exerço a minha actividade laboral, o meu contacto tem sido
simultaneamente abrangente e constante.
Sendo mãe de três crianças em idade escolar, posso afirmar que cerca dos últimos
oito anos tenho aprendido muito com o seu acompanhamento, pois sempre achei
fundamental a envolvência dos pais no sistema escolar de um modo participativo,
interveniente e informado. Desta forma, desde o ano lectivo de 2002/2003 até ao final
de 2010/2011 fui sempre eleita representante dos encarregados de educação do
Ensino pré-escolar da escola dos meus filhos, só deixando de ter contacto com esta
valência, porque o meu filho mais novo transitou este ano para o 1º ciclo. Para além
disto, ainda continuo a ser responsável pela representação de pais na escola do
Ensino Básico 1º Ciclo desde que os meus filhos a frequentam e que remonta ao ano
lectivo de 2005/2006 até ao presente momento. Sou ainda a encarregada de
educação responsável pela turma do 6º ano (2º Ciclo do Ensino básico) onde está
inserida a minha filha mais velha, e também o fui quando ela frequentou o 5º ano.
Não obstante todas estas ligações ao sistema de aprendizagem formal devido ao
acompanhamento dos meus filhos, fui eleita para o Conselho Geral Transitório e,
posteriormente, efectivo, Conselho Geral do Agrupamento de Escolas Alexandre
Herculano de Santarém. Este novo órgão formalizado é de extrema importância, dado
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que veio permitir a entrada num meio que até então era exclusivamente dos
professores, de toda a comunidade, pois é representado por vinte e um conselheiros,
dos quais cinco são Encarregados de Educação (qualidade na qual estou inserida) e
onde também estão em representação o pessoal não docente, elementos do tecido
empresarial da região e da autarquia. A gestão do Agrupamento passou a ser mais
heterogénea e agregada, englobando perspectivas diferentes e dando oportunidade a
uma participação conjunta e mais enriquecedora, com contributos mais amplos que
são providenciados por uma visão da totalidade (ou quase) da escola enquanto
sistema aberto e em contacto com o meio envolvente.
Pessoalmente, estes contactos e reuniões fizeram com que lidasse frequentemente
com a realidade escolar e compreendesse muito da sua dinâmica estrutural e
funcional e das responsabilidades e desempenhos dos agentes/actores que estão
directamente interligados a este contexto e outros que gravitam à sua volta. Desde o
relacionamento e interacção com os professores e funcionários auxiliares que, nesta
perspectiva diferente em que me encontrei, possibilitou o meu conhecimento das suas
dificuldades, receios, expectativas, falta de meios, motivações e desmotivações,
perseverança ou desleixo, entre outros, ao contacto com os encarregados de
educação. Alguns são intervenientes e os outros que, infelizmente representam a
grande maioria, se ausentam das reuniões ou que timidamente surgem uma vez por
ano, desconectando-se do sistema e do acompanhamento do seu educando,
“delegando” as responsabilidades quase exclusivas à “Escola” e desculpabilizando-se,
na maior parte das vezes, quando surgem problemas, mas reivindicando de forma
veemente direitos sem qualquer fundamento. Muitas dessas situações, quando
chegamos à sua essência, poderiam ser resolvidas por eles próprios intervindo de
uma forma mais positiva e eficaz.
O fácil julgamento das consequências, oculta os verdadeiros factores das acções que
as despoletaram. Assim, a desresponsabilização provoca um vazio na área onde
realmente se deveria actuar, muitas das vezes, no próprio seio familiar e social.
40
A escola é um sistema aberto em contacto constante e permanente, no meio onde se
encontra inserida. Nela existe um grande número de actores, o que dificulta as
tomadas de decisão, devido às diferentes visões que cada grupo tem acerca do que
deve ser a instituição escola, que obstaculizam e resistem à mudança que muitas
vezes poderia melhorar. Neste contexto, o poder das autarquias tem vindo a ser cada
vez mais influente na medida em que se tem procedido à transferência de
responsabilidades por parte do Ministério para o poder local. As suas competências
vão hoje em dia para além das infra-estruturas, pessoal e outros aspectos clássicos. A
descentralização do controlo e implementação das Actividades Extra Curriculares
(AECs) e a contratualização dos respectivos monitores/professores e pessoal auxiliar
veio a aumentar a responsabilidade efectiva do poder local. Possivelmente este
agente, enquanto grupo, não estaria interessado por esta abrangência dado o grande
endividamento a que as autarquias estão sujeitas em Portugal e, para além disto, se
no princípio ou durante o ano escolar houver algo que ocorra fora do previsto, como
por exemplo, atraso/mau funcionamento do fornecimento das refeições, da
contratualização do pessoal, do assegurar das AECs, entre outros, a escola passa a
ser um foco de contestação social local. Sabemos por experiência própria que grande
parte das pessoas pode desconhecer o funcionamento do sistema, mas espera e crê
que ele funcione nos prazos previstos e em todos os aspectos que lhes estão
inerentes. Deste modo, quando os protestos surgem junto às escolas, os dedos
podem não estar apontados somente ao poder central, mas também ao local.
Outros agentes, que englobam uma pluralidade de actores, são os elementos do
tecido empresarial da região que poderiam ter uma palavra bem forte no que diz
respeito à direcção/orientação da aprendizagem que se pretende para os jovens no
seu respectivo agrupamento. No meu entender, o produto da escola são os jovens
com algum conhecimento e que poderiam sair desta mais qualificados como possível
mão-de-obra para estas empresas e serviços locais. A direcção de um plano curricular
objectivo que possibilitasse uma maior empregabilidade na zona seria o ideal. Criar
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uma via profissionalizante adequada às exigências do tecido empresarial, que desse
opção aos jovens de se estabelecerem na sua área de residência, melhorando a sua
qualidade de vida. Por outro lado, as autarquias teriam a mais-valia de perspectivar
um desenvolvimento tecnológico, empresarial e populacional que valorizasse o
município e não o desertificasse ou o adjectivasse como um simples dormitório. É
claro que esta é a minha opinião, fruto de uma observação daquilo que a minha
experiência me permite aferir.
Por tudo isto atrás referido e em jeito de resumo, verifico que a amplitude da Escola
enquanto instituição é vasta no meio que a rodeia, assim como, pode assumir um
papel preponderante e muito útil se forem devidamente aproveitadas todas as suas
capacidades em gerar um “produto de qualidade”. Para tal necessita que outros
agentes desse meio a ajudem a encontrar o rumo certo dando-lhe uma mais correcta
dimensão da realidade e os aspectos em que pode intervir, desenvolver e melhorar. A
Escola não pode fechar-se em si mesma, isolando-se das necessidades correntes
sociais e do mercado de trabalho, penso que já esteve demasiado tempo “autista”
revelando, muitas vezes a total desadequação no contexto da qualificação de
competências, conteúdos programáticos, parca especialização e muita generalização.
Os jovens deverão sair preparados o melhor possível, não só para as exigências do
mercado, mas também deverão ter a consciência do seu percurso e dos seus
objectivos e ambições pessoais. Este conhecimento do que querem ser enquanto
técnicos profissionais especializados ou seguir mais um grau de estudos, viabilizará
uma noção das suas capacidades e uma auto-motivação para prosseguirem o seu
caminho. Neste sentido a própria noção de cidadania que lhes poderá ser transmitida
numa aprendizagem formal integrada, aberta e dinâmica, irá porventura ajudar os
jovens a desenvolverem-se no âmbito pessoal e social que facilitará a sua integração
no contexto laboral.
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6. O Contexto Profissional na actualidade. Novos desafios.
Como atrás referi, ingressei no mundo laboral propriamente dito aos dezanove anos
de idade, excluindo alguns trabalhos nas férias escolares de Verão, como agente
imobiliária durante um ano e oficial contratada na FAP cerca de nove anos. Após estas
experiências entrei na área da formação profissional no CENFIM, apesar de já ter
ganho alguma prática ainda na vida militar, esta instituição veio a estabelecer uma
relação mais forte e real com este contexto do ensino técnico profissional e com uma
perspectiva completamente diferente quer de organização, metodologia e cultura, quer
dos próprios elementos intervenientes da instituição onde estava inserida
anteriormente.
A ligação com o CENFIM perdurou cerca de oito anos (2001-2009) tendo eu o
privilégio de ter inaugurado o próprio Centro Novas Oportunidades (CNO), juntamente
com uma colega psicóloga e uma administrativa, constituindo assim a equipa itinerante
de Santarém. O CNO foi uma nova fase da minha vida profissional à qual eu me
entreguei com motivação e espírito empreendedor. Porém, debati-me com inúmeros
obstáculos, desde infra-estruturas deficientes, espaço físico diminuto, carência de
meios tecnológicos e meios de comunicação, até à própria burocracia de uma pesada
estrutura formal e, posteriormente veio a constatar-se, legislativamente desajustada.
Isto fez com que cessasse o meu contrato ao fim de quinze meses e ingressasse no
CNO do ISLA de Santarém, cuja estrutura já se encontrava funcional e devidamente
estabelecida com os profissionais, técnicos e formadores com as suas tarefas bem
delineadas e definidas e os grupos constituídos e organizados de uma forma metódica
e coerente.
Foi neste CNO que exerci funções como profissional do Secundário e do Básico,
durante dezoito meses.
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Continuo a achar que este projecto traz uma mais-valia social ao reconhecer as
competências adquiridas pelos adultos, validando uma aprendizagem efectiva e
contínua que é tão valorosa na sua vida e na nossa sociedade. E é neste sentido que
procuro desempenhar as minhas funções no CNO, de forma correcta e realista, pois o
processo de reconhecimento e validação de competências não merece ser
desvirtuado.
6.1 O processo de Reconhecimento e Validação de competências na perspectiva do
profissional.
Desde Abril de 2008 a esta data que desempenho funções em Centros Novas
Oportunidades. Nesta minha experiência já fiz de tudo um pouco, desde
Administrativa, Técnica de Diagnóstico e Encaminhamento até a função de
Profissional de RVC. Enquanto Profissional de RVC, tinha como principal função o
acompanhamento do adulto desde o início do processo até à sua certificação.
Chegado o momento de iniciar um novo grupo competia a mim contactar os adultos a
informa-los da data agendada para o inicio do seu processo de reconhecimento e
validação de competências.
Na primeira sessão explanava sobre a metodologia do processo, dando ênfase ao
verdadeiro objectivo do reconhecimento de competências. Sempre senti necessidade
de desmitificar este processo no sentido de que muitos adultos acreditavam que
vinham “para a escola” terminar o seu percurso escolar. Nesta sessão os adultos têm
contacto com novas terminologias, como por exemplo: competências, domínios de
referência, núcleos geradores, autobiografia, etc. Muitas vezes ouvem estes termos
pela primeira vez, o que nos obriga a um discurso claro e elucidativo. Procurava nesta
primeira abordagem esclarecer tais conceitos o melhor que podia, pois nesta sessão
muitos adultos sentem alguma “decepção” relativamente ao processo, pois afinal, não
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vou ter “uma professora a ensinar a matéria”. Com o decorrer da sessão abordávamos
as áreas de Competências-Chave e os respectivos núcleos geradores e domínios de
referência no caso particular do nível secundário. Não era minha intenção aprofundar
estes aspectos, mas sim dar uma ideia global do seu papel na validação de
competências. O aprofundamento destes conceitos é efectivado mais tarde com os
formadores numa sessão para o efeito denominada ”Desconstrução do Referencial”. A
título de exemplo, explano sobre a metodologia do processo de RVC nível secundário,
que por norma era a seguinte:
 1ª Sessão com a Profissional (atrás referida)
 2ª 3ª e 4ª Sessão com o formador de cada área (Cidadania e Profissionalidade;
Cultura, Língua e Comunicação; Sociedade, Tecnologia e Ciência). Nestas
sessões é solicitado aos adultos que façam um trabalho em PowerPoint onde
apresentem os vários núcleos geradores e respectivos domínios de referência
(DR) em confronto com as suas experiências de vida para debate na 5ª
sessão.
 5ª Sessão com o Profissional. A esta sessão damos o nome de 1º Balanço de
competências, pois os adultos apresentam os seus trabalhos e em plenário
debatem-se as dificuldades sentidas, as dúvidas e os próprios exemplos.
Existe aqui uma primeira análise sobre as suas experiências, as suas
aprendizagens e a consciencialização das mesmas.
 6ª, 7ª e 8ª Sessões com o formador de cada área (Cidadania e
Profissionalidade; Cultura, Língua e Comunicação; Sociedade, Tecnologia e
Ciência) – Estas sessões são os 2º balanços de competências de cada área,
os formadores dão continuidade ao trabalho anterior e direccionam a
análise/reflexão das experiências de vida para a sua área específica. Iniciam o
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preenchimento de grelhas onde os adultos preenchem cada DR com os seus
próprios exemplos, orientados pelos formadores.
 Entrega da 1ªversão da Autobiografia – Esta versão é lida por mim, que depois
de a analisar faço as orientações necessárias para que o adulto possa
desenvolver a sua autobiografia indo ao encontro das competências que são
referidas nos núcleos geradores do referencial.
 9º Sessão, Seguem-se as sessões individuais com os adultos, onde ao
devolver a autobiografia com as respectivas anotações, tenho a oportunidade
de reforçar os laços que unem o profissional ao adulto e vice-versa. Aqui há
lugar a um contacto mais aprofundado com os percursos de vida de cada
adulto e assumo um papel fulcral para que o adulto continue a desenvolver o
seu trabalho de forma orientada e esclarecida.
 10ª,11ª e 12ª Sessões» Depois seguem-se mais três sessões das áreas de
Competências-Chave com os formadores, onde estes têm também a
oportunidade de continuar a desenvolver o trabalho de confronto com o
referencial.
 É então entregue a 2ª versão da autobiografia que nesta fase é comentada por
toda a equipa, formadores e profissional. Após a análise das autobiografias,
são marcadas as sessões individuais onde cada adulto tem oportunidade de
esclarecer todas as dúvidas e de receber as orientações específicas de cada
área de competências-chave para continuar a desenvolver a sua autobiografia.
É nesta altura que os adultos começam a caminhar cada um ao seu ritmo, pois é nesta
fase que o trabalho desenvolvido por eles vai permitir o início da sua validação de
competências nas diversas áreas. Durante este hiato de tempo, onde os adultos estão
a desenvolver a sua autobiografia, que e eu enquanto profissional, contactava com
eles, para que não se sentissem desamparados e também para recorda-los que há
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prazos a cumprir e que o avanço no processo está agora dependente do seu
empenho.
 É marcada outra sessão com o profissional, com o objectivo de orientar o
portefólio reflexivo de aprendizagens e preparar a sessão de júri, que por sua
vez exige uma apresentação em PowerPoint elaborada pelo adulto, onde este
faz referência às principais experiências de vida que proporcionaram a
aquisição de competências.
Se tudo correr com o planeado, o adulto poderá ser presente a Júri passado 2 a 3
semanas depois desta sessão. Após a sessão de Júri e a certificação do adulto, existe
ainda a sessão de PDP (Plano de Desenvolvimento Pessoal), onde em conjunto com o
adulto traçamos um plano ao qual o adulto poderá dar continuidade à sua qualificação.
Mas nem sempre as coisas correm de forma tão linear. Muitos adultos não
desenvolvem as indicações que a equipa lhes vai dando no prazo estipulado, outros
sentem-se desmotivados por esta ou aquela razão, outros passam o seu processo
para o fim da lista das suas prioridades e outros ainda, sentem mais dificuldades no
desenvolvimento dos seus trabalhos, o que os obriga a frequentar mais algumas
sessões e/ou Formação Complementar. É ao longo deste processo, que tive a
oportunidade de contactar com uma enorme diversidade de personalidades e de
conhecer pessoas com percursos de vida díspares.
É minha opinião que, por vezes, estes percursos são a prova de que as aprendizagens
num contexto informal são tão ricas e válidas como as feitas num contexto formal, que
o seu reconhecimento é uma forma de fazer-se justiça, pois estes adultos muitas
vezes foram obrigados pelas mais diversas razões a interromper o percurso normal da
sua aprendizagem na instituição escola.
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Enquanto profissional tinha ainda à minha responsabilidade inúmeras funções. A
minha experiência dita que todas elas se manifestam de uma forma interligada, quase
impossíveis de serem dissociadas. Estabelecer a ponte entre os adultos e o CNO,
quer estes estejam em processo, quer tenham deixado o processo a meio e
pretendam retomar, actualizar informação no SIGO (Sistema de Informação e Gestão
da Oferta Educativa e Formativa), coordenar as sessões dos grupos com os
formadores e reunir com a equipa. Além destas funções que são as mais evidentes
dentro de um CNO, competia-me também, sempre que houvesse disponibilidade,
contactar com os adultos que abandonavam o processo a meio para tentar resgata-
los, para que os mesmos possam terminar o percurso que iniciaram.
Entretanto, tendo recebido uma proposta de trabalho para integrar a equipa do CNO
da CAP (Confederação de Agricultores Portugueses) em finais de Novembro de 2010
para a função de Técnica de Diagnóstico e Encaminhamento, optei por sair do ISLA e
iniciei o meu contrato a 1 de Dezembro desse mesmo ano.
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7. Análise Reflexiva
Muitos destes acontecimentos tiveram lugar simultaneamente ocorrendo dois ou mais,
durante um determinado hiato de tempo. Assim foi com a aprendizagem formal,
informal e não formal, que acontecerem na minha vida enriquecendo o meu currículo,
dotando-me de competências para poder desenvolver qualquer trabalho ou executar
uma tarefa que garanta a satisfação pessoal, o realizar de um sonho ou,
simplesmente, o sustento. Mas para isso precisamos de saber o que sabemos, isto é,
ter conhecimento das aptidões que foram assimiladas pela nossa experiencia de vida.
Há que descobrir os nossos conhecimentos dando importância às coisas que parecem
banais, comuns, excedentes, mas que fazem parte de nós e nos são úteis. Enriotti
(1991) citado por Cármen Cavaco (2002) defende que o processo de formação
experiencial é composto por três fases: acção, reflexão e socialização. Na sua teoria,
na fase de acção são elaborados esquemas, na fase reflexão há a transformação das
experiências em aprendizagem e por fim na fase da socialização passa-se do implícito
para o explícito, onde há uma tomada de consciência dos saberes aprendidos. E
assim tem sido comigo ao longo do meu percurso social e profissional e também com
esta reflexão autobiográfica.
Quando penso na minha actual profissão e como a desempenho, não posso deixar de
ter presente todo um conjunto de características inerentes à minha pessoa, que se
foram acumulando ao longo de todo o meu percurso de vida. Sinto que em
determinado momento, algumas dessas características sobressaíram e foram capazes
de se tornarem numa “alavanca impulsionadora” na direcção da formação profissional,
tendo o seu ponto de partida com a frequência do curso de Formação Pedagógica de
Formadores.
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Como tenho vindo a reflectir ao longo desta narrativa, a escolha de me tornar numa
“formadora” e trabalhar com jovens e adultos veio ao meu encontro, fruto de um
acaso.
O facto de ter crescido num país sul-americano proporcionou-me o desenvolvimento
de uma personalidade descontraída, a que poderia acrescentar alguns termos como
comunicativa. Aliado a estas características, o facto de ter tido a oportunidade de
trabalhar durante anos numa Instituição militar permitiu-me conhecer imensas
pessoas. Neste contexto conheci alguém que identificou em mim competências únicas
para lidar com jovens mais difíceis, jovens frequentadores de cursos técnicos
profissionais. Nesta altura, recusar um convite de trabalho era impensável, uma vez
que estava desempregada há 4 meses, por ter terminado o contrato com a FAP.
Assim, em Janeiro de 2002 aceito o desafio de trabalhar no CENFIM de Peniche.
Nesta nova realidade institucional valeram-me as competências adquiridas enquanto
militar e a facilidade de comunicação própria da minha pessoa, que facilitaram a minha
adaptação e foram bastante importantes para desempenhar de um forma cabal e
positiva as minhas funções.
Com o passar do tempo apercebi-me que mais do que representar um professor que
vai ministrar um determinado conteúdo, eu deveria ser um exemplo de que com
esforço e dedicação os objectivos vão sendo alcançados. Saber ouvir e principalmente
não julgar, foram as chaves que me permitiram abordar jovens que tinham erguido
grandes muros à sua volta. Esta faceta da formação pode ser comparada ao efeito
dominó, uma coisa impulsiona a outra. Ao ter uma avaliação positiva na formação com
jovens na área do Desenvolvimento Social e Pessoal e também no Apoio
Psicopedagógico do núcleo de Peniche, surgiu o convite para integrar a equipa do
CENFIM, núcleo de Santarém. Convite irrecusável, pois assim ficava perto da minha
área de residência. Desta forma, infiltrei-me neste mundo da formação profissional e
outras oportunidades foram surgindo. Verdade seja dita, eu apreciava cada
experiência e cada desafio neste percurso que iniciava, pois sentia-me motivada.
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Talvez o facto de o meu trabalho estar essencialmente assente nas relações
interpessoais, tenha sido fulcral para o sucesso que vinha acumulando nas minhas
funções. Também é verdade que houve bastantes dificuldades inerentes às tarefas
que desempenhava, ao lidar com dramas sociais e familiares nos quais eu me sentia
impotente para encontrar uma solução adequada e ao meu alcance.
O projecto Novas Oportunidades foi um elemento catalisador para uma renovada
motivação, pois surgia uma oportunidade de trabalhar com adultos numa perspectiva
completamente diferente. Agora seriam eles a demonstrar o que a vida lhes tinha
ensinado.
Confesso que esta oportunidade surgiu em boa hora, pois o trabalho na formação com
jovens parecia que já não trazia nada de novo, sentia que estes jovens chegavam aos
Centros de Formação Profissional cada vez mais desmotivados, sem objectivos e com
uma postura perante a vida e os desafios pobre e desestimulantes. Não lhes faltava
nada, os pais trabalhavam arduamente, tinham dinheiro para o tabaco, telemóveis de
última geração e computadores portáteis para os jogos e acesso as redes sociais. A
perspectiva de crescerem enquanto pessoas e profissionais era inexistente e tornava-
se cada vez mais difícil aceder a estes jovens, pois nada fundamentava o esforço que
eles tinham que desenvolver, pois o que os esperava era o desemprego ou uma
situação de emprego onde o ordenado mínimo não justificava a energia despendida
necessária para o efeito, segundo os próprios afirmavam.
No Centro Novas Oportunidades a situação é inversa, na minha perspectiva. Contacto
com adultos que por esta ou aquela razão abandonaram a escola prematuramente,
mas ingressaram no mercado de trabalho, lutando por uma vida melhor e
ultrapassando adversidades únicas e demasiado complexas, sem nunca desistirem.
Entro numa nova realidade, onde aprendo mais do que “ensino”, estabeleço uma
ligação com cada um e com todos, apercebendo-me de que as características próprias
da minha personalidade são uma enorme mais-valia para o estabelecimento desta
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ponte entre mim (enquanto profissional de RVC ou TDE) e o adulto que chega ao
CNO. Muitos destes adultos antes de conceberem o objectivo verdadeiro da sua
autobiografia, utilizam-na como uma terapia, onde o desabafo de uma vida sofrida está
há muito contido. Outros, por sua vez, pessoas extremamente capazes, com
competências para além de um mero certificado, com percursos maravilhosos e ricos,
depressa se integram no processo de reconhecimento e validação de competências.
Quanto a mim, parece-me que se a nossa sociedade não exigisse um documento
formal muitos não sentiriam a necessidade de recorrer ao CNO, mas também é certo,
que para outros a formalização de uma equivalência escolar é a realização de um
sonho e uma valorização social há muito adiada.
Enquanto profissional de RVC e mesmo agora como Técnica de Diagnóstico e
Encaminhamento, acredito ser importante saber lidar com as mais diversas
personalidades que chegam até nós. Procuro no desempenho das minhas funções ser
clara no meu discurso, explanar de forma objectiva e lúcida as premissas deste
processo de reconhecimento de competências. Gosto de desafiar os adultos a
assumirem um compromisso válido com o CNO, assente numa responsabilização por
parte deles, onde o empenho e a comunicação são indispensáveis para o sucesso.
Também tenho presente que esta realidade não é tão linear como gostava, a
obrigatoriedade de cumprir metas, a precariedade de contrato de trabalho, a
dificuldade em gerir meios são factores de peso, que me levam muitas vezes a ser
menos empreendedora. No entanto, quando recordo uma sessão de Júri, onde me foi
permitido fazer parte de um momento único na vida de alguns adultos, a felicidade que
irradia destes adultos, o sorriso de um objectivo cumprido e um sonho realizado, são
mais que suficientes para voltar à rotina do dia-a-dia, com a esperança que no fim
valeu a pena.
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Capítulo II – Contextualização histórica da Formação e Educação de
Adultos em Portugal pós-25 de Abril.
O Estado Novo, firmado na sua ideologia política, levaria a educação das novas
gerações muito a sério, numa tentativa de transmitir os valores que professava com o
objectivo de uniformizar o modo de estar e de pensar da população portuguesa. Há,
no entanto, que salientar o seu esforço na luta contra o analfabetismo, que pode ser
revelado com a abertura de inúmeras escolas nos lugares mais remotos de Portugal,
que ainda hoje podem ser vistas, quer abandonadas, quer adaptadas para outros fins,
na tentativa de colmatar uma falha na sociedade portuguesa, que desde os tempos da
Primeira Republica era apontada pelos políticos como uma das prioridades de um
regime equitativo e democrático. Porém, como as necessidades das famílias mais
carenciadas eram muitas, grande parte dos jovens e crianças deixavam
prematuramente o ensino formal, ou nem sequer chegavam a frequentá-lo, e
dedicavam-se a actividades remuneradas na agricultura, no caso do meio rural, ou
como aprendizes de ofícios nos meios urbanos. Este processo de subsistência
económica encontrado pelas famílias das classes mais baixas, fazia com que os níveis
de ensino mais elevados que o básico, fossem frequentados por indivíduos de classes
sociais mais desafogadas financeiramente, o que representava, desde logo, uma cisão
social com desigualdades bem vincadas.
Numa tentativa de acompanhar o desenvolvimento externo no campo tecnológico e
industrial dos anos 50/60, o Estado Novo é obrigado a iniciar um processo de
reorganização de alguns aspectos laborais, dado que este novo paradigma punha em
evidência as fragilidades da população activa portuguesa que, sem habilitações nem
qualificações adequadas, via-se confrontada com o desemprego. Deste modo, o
Governo criou o Instituto de Formação Profissional Acelerada para colmatar a
necessidade de reclassificar o pessoal operário, ministrando-lhes formação
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profissional adequada de forma a poderem ser admitidos nas novas indústrias. No
entanto, a grande falta de pessoal técnico e de trabalhadores qualificados contribui
para que em 1964 entrasse em funcionamento o primeiro Centro de Formação
Profissional Acelerada, cujos objectivos, vão ao encontro das necessidades de
formação e reconversão profissional. Neste âmbito, para que a reestruturação do
mercado da mão-de-obra ficasse mais completa, em Janeiro de 1965 foi criado o
Centro Nacional de Formação de Monitores, essencialmente destinado à preparação
do pessoal para o serviço nos Centros de Formação Profissional e estudo dos
problemas de ordem técnica com estes relacionados. “Nestes primeiros Centros de
Formação Profissional é implementado o Sistema de Formação Profissional Acelerada
ou Formação Profissional para Adultos, com o objectivo de qualificar trabalhadores,
num curto espaço de tempo (4 a 8 meses), em profissões integradas em áreas
prioritárias como, por exemplo, construção civil, madeiras, electricidade e
metalomecânica “(IEFP, 2011)1.
Estas medidas directamente ligadas com a formação de adultos, foram efectuadas
tardiamente e num contexto histórico adverso em Portugal. A Guerra Colonial em
África estava a mobilizar muitos jovens e a emigração para outros países da nossa
população activa, que procurava melhores condições de vida, eram razões que faziam
acentuar a crise que se vivia naqueles anos. Desta forma, estes Institutos e Centros
de Formação recém-criados tiveram muito pouco impacto para o efeito imediato que o
Estado desejava.
Nos anos 70, assiste-se nos países ocidentais, à diluição das tradicionais barreiras
entre educação, formação e o trabalho e a uma crescente difusão das teses que
defendem que as qualificações não podem continuar a obter-se com base nos
modelos clássicos. Constata-se que a formação já não responde às necessidades e
expectativas do mercado de trabalho e do indivíduo, cada vez mais valorizado em
1 http://www.iefp.pt/iefp/sobre/instituicao/Historia/Paginas/Anos1960.aspx (10/06/2011)
54
termos pessoais e sociais. Nem às exigências das sociedades que procuram cada vez
mais competências não técnicas como, por exemplo, a capacidade de adaptação, de
compreensão, de percepção da globalidade, de relacionamento, participação e de
comunicação, tornando-se cada vez mais pertinente uma reflexão estratégica sobre a
temática da formação de adultos, na sua relação com os subsistemas com os quais
interage.
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1. O 25 de Abril de 1974: do Modelo Receptivo Alfabetizador ao Modelo
Dialógico Social.
No nosso país a grande mudança aconteceria com o 25 de Abril de 1974, onde a
revolução aconteceu também na educação. Foi no meio académico onde nasceram
muitas das ideias mais reivindicativas e libertárias e onde se tentou reestruturar uma
escola mais autónoma, menos dependente do poder central, menos obediente às
directivas impostas pelos meios organizativos que sempre foram veículos de
politização dos conteúdos. Neste momento de viragem, alterou-se praticamente de um
modelo receptivo alfabetizador, que tinha como principal objectivo ensinar a ler e a
escrever, para um modelo dialógico social, assente numa lógica de emancipação,
orientada para a mudança social, incitando as pessoas a serem mais críticas e
reflexivas na análise dos problemas, de modo a tentar resolvê-los.
Segundo Florentino Sanz Fernández, durante séculos ser-se analfabeto não era
sinónimo de ser-se menos capaz. Durante a época medieval, a alfabetização era um
privilégio do Clero, que justificava esta necessidade através das responsabilidades
que lhes eram atribuídas, nomeadamente a manutenção de bibliotecas, funções
administrativas e do governo eclesiástico, mas sobretudo pelas necessidades de culto.
No entanto, com o desenvolvimento da sociedade, cada vez mais a aprendizagem da
leitura e da escrita se desenvolviam em espaços de trabalho/ofícios. Contudo, mesmo
com a alfabetização das populações a crescer, talvez esta tenha sido inferior às
expectativas, pois não existia uma real necessidade destas mesmas populações em
serem alfabetizadas, pois, não saber ler e escrever não era visto como um mal e ao
mesmo tempo, estas pessoas tinham acesso, mesmo que indirecto, à informação,
“…Esta presença tão activa dos cegos e dos predicadores na popularização da
literatura, permitiu que o grande público continuasse a não necessitar aprender a ler,
pois tinha um acesso indirecto à literatura.” (Fernandez 2006, pág.25)
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Com o início do séc. XX, a aprendizagem ganha maior ênfase, tornando o adulto num
participante mais activo em todo o seu processo. O modelo Receptivo Alfabetizador
perde a sua ênfase para um modelo Dialógico Social. Uma das componentes que este
modelo faz referência tem a ver com a leitura silenciosa. “ O leitor era reflexivo e
interagia com o texto (…). Ler, para o leitor silencioso, é pactuar e não só receber.”
(Fernandez 2006, pág.41)
Sobre este modelo, a aprendizagem dialógica pode resumir-se a sete princípios
básicos, que no fundo resumem-se a tudo que é oposto ao característico modelo
escolar. Diálogo igualitário, inteligência cultural, transformação, dimensão instrumental
da educação, criação de sentido, solidariedade e igualdade na diferença, fazem deste
modelo um exemplo de que a aprendizagem não formal e a educação de adultos são
uma constante ao longo do percurso de vida de cada ser, pondo em causa algumas
premissas de modelos anteriores.
Deste modo, neste período em Portugal, é também o momento da expansão da
denominada “educação popular” com o surgimento de inúmeras associações
socioeducativas locais que vão desenvolver um potencial de diálogo participativo,
direccionado para a afirmação da cidadania dos sujeitos. “ (…) Lógicas de intervenção
típicas de educação popular, baseadas em dinâmicas participativas e num activismo
socioeducativo que se traduziu numa miríade de iniciativas de auto-organização de
tipo local, dotadas de grande autonomia e, frequentemente, de assinalável
criatividade” (Lima 2008, pág. 37,). Renasciam organizações que haviam sido
proibidas durante a vigência do Estado Novo, despoletavam outras que se
encontravam “adormecidas” e criaram-se uma infinidade de novas associações e
cooperativas com os mais diversos fins culturais, recreativos, sociais, etc. Eram
fundamentalmente iniciativas descentralizadas autónomas, rejeitando a interferência
do Estado e das suas instituições burocráticas. O próprio poder central nos primeiros
anos após a Revolução, incentivava este tipo de associativismo, “Entre 1975 e 1976 a
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lógica político-educativa da educação popular assente na construção de parcerias
entre as associações de educação popular e o Ministério da Educação, viria a ser
desenvolvida pela Direcção-Geral da Educação Permanente. Reconhecendo as
iniciativas locais autogeridas, através de uma política descentralizada mas de efectivo
apoio …” (Lima 2008, pág. 38)
Também no ensino formal, foi um período conturbado com sucessivos plenários de
professores e alunos de Norte a Sul do país, tentando encontrar uma forma mais
adequada de orientar o sentido do sistema educativo em Portugal. Imperou a
autonomia nas escolas e a descentralização de toda a organização do processo de
aprendizagem formal, espoliando o Ministério da Educação de muitas competências.
Há autores que falam num “ensaio” da escola verdadeiramente autónoma, ao qual
jamais retornámos até aos dias de hoje. Esse período experimental permaneceu
sensivelmente entre 1974 e 1976. Posteriormente os sucessivos governos acabariam
por legislar cadenciadamente o retorno de muitos poderes fundamentais no que se
refere à estrutura, organização e conteúdos programáticos para o Ministério. Por
exemplo, logo em Dezembro de 1974 com o Decreto-lei 735/A-74, o governo
provisório tenta impor um modelo de gestão uniforme e proíbe as assembleias e
plenários de professores com carácter deliberativo. Porém, neste tempo de agitação
social e de consolidação das instituições num recente regime democrático, ninguém
cumpria na íntegra este Decreto.
Este estado de graça da autonomia das escolas, no seu conceito mais puro, veio a
finalizar praticamente, com introdução do Decreto-lei 769-A/76 de 23 de Outubro, do
primeiro governo constitucional, que através deste documento vem normalizar
processos e metodologias, centralizando-as na responsabilidade do Ministério da
Educação, “ (…) o decreto normalizador anunciava o processo de reconstrução do
paradigma da centralização (o retorno do poder ao centro), desvalorizando fortemente
as experiências anteriores de tipo autonómico e associando-as à desordem e ao caos
total nas escolas.” (Lima 2006, pág. 12).
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Para além deste aspecto, este diploma também não contempla formalmente o
importante e preponderante papel dos encarregados de educação e das autoridades
locais, isolando as escolas desses actores essenciais. Aos professores, por sua vez,
foram-lhes adjudicadas a maioria das tarefas de gestão corrente das escolas, mas não
os poderes de decisão e deliberativos sobre as políticas educativas. “Pelas razões
apontadas, a gestão democrática institucionalizada não se caracterizou por demasiada
democracia para pouca gestão, (…) mas sobretudo pela situação inversa. As práticas
democráticas, descentralizadas e de tipo autonómico foram afastadas, a participação
activa dos actores escolares foi obstaculizada, a integração comunitária das escolas
foi muito dificultada, o normativismo continua a representar um pressuposto político-
administrativo nuclear…” (Lima, 2006, pág. 14). No cômputo geral, passada a euforia
de uma liberdade e emancipação efectiva, houve um retrocesso no sentido da
autonomia, da participação e da interacção entre a escola e o meio envolvente em
toda a sua abrangência. O mesmo se passa com a sucessiva diluição do papel das
associações e cooperativas locais no que respeita à educação popular. Este período
inicia-se no final de 1976, coincidindo com a normalização política, constitucional e
legislativa do país, que tende à progressiva centralização do papel do Estado.
59
2. O Plano Nacional de Alfabetização e Educação de Base de Adultos (PNAEBA)
Segundo Cármen Cavaco (2009, pág. 150), o “Programa do II Governo Constitucional
(1978) é, de entre a totalidade dos Programas em análise, o que concede maior
destaque è educação de adultos. (…) No Programa, o domínio da educação de
adultos é abordado como ponto autónomo, à semelhança do que acontece para vários
níveis do ensino do sistema escolar”. Uma das grandes prioridades era, sem dúvida o
combate ao analfabetismo e o Governo prevê medidas concretas a efectivar para
resolver este problema, como por exemplo, a especialização de professores e
formadores alfabetizadores para adultos e prevê o ensaio de unidades móveis de
intervenção no “terreno”. Este Programa, de acordo com as suas políticas educativas
no que respeita à Educação de Adultos, parece ter sido inspirado pela III Conferência
da UNESCO (1972), podendo ser enquadrado num contexto de educação
permanente. “Defende-se a importância da educação de adultos, numa perspectiva
funcional, reconhece-se a especificidade da educação de adultos e considera-se
importante apoiar e colaborar com as entidades que actuam no domínio da educação
de adultos.” (Cavaco, 2009, pág. 151)
No entanto, a estabilidade política escasseava neste período e num espaço de cerca
de dois anos, Portugal contou quatro Governos Constitucionais. Em 1979, no mandato
do IV Governo, a frieza do elevado número de analfabetos em Portugal, urgia
estabelecer medidas efectivas para combater esta calamidade em matéria de
qualificação da população portuguesa, com o intuito de modernizar o país,
recuperando-o de um atraso consequente do seu isolamento político. Deste modo, é
aprovada por unanimidade a Lei n.º 3/79 de 10 de Janeiro, que procura responder às
necessidades na tentativa de eliminação do analfabetismo e à educação base de
adultos, afirmando as suas linhas em quatro planos: o conceptual, o dos princípios, o
metodológico e o das estruturas. No plano conceptual a alfabetização passaria a
desenvolver-se a partir da aprendizagem da leitura e da escrita e era entendida na
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dupla perspectiva da valorização pessoal dos adultos e da sua progressiva
participação na vida cultural, social e política. No plano dos princípios, concretizam-se
no reconhecimento e apoio das iniciativas de outras entidades como: associações de
educação popular, colectividades de cultura e recreio, cooperativas de cultura,
organizações sindicais, comissões de trabalhadores e outras organizações. Com
respeito ao plano da metodologia, era função do Governo desenvolver um Plano
Nacional de Alfabetização e Educação de Base de Adultos (PNAEBA), integrado num
programa mais abrangente de educação de adultos. Finalmente referindo ao plano das
estruturas, criou-se o Conselho Nacional de Alfabetização e Educação de Base de
Adultos ao qual cabiam competências de sensibilização da consciência nacional e de
acompanhamento e avaliação do Plano.
Neste sentido estabelecem-se os seguintes objectivos para a educação de adultos:
 O desenvolvimento cultural e educativo da população, tendo em vista a sua
valorização pessoal e a sua progressiva participação na vida cultural, social e
política;
 Assegurar, de modo permanente, a satisfação das necessidades básicas de
educação formal e informal de adultos, através da implementação gradual em todo
o país, de um sistema regionalizado que assegure a mobilização e a participação
das populações, coordene a utilização de todos os recursos educativos e constitua
o embrião de um sistema de educação permanente;
 Assegurar as condições para que todos os adultos que o desejem tenham acesso
à alfabetização e progressivamente, aos graus de escolaridade obrigatória;
 Assegurar a melhoria da qualidade pedagógica das acções de alfabetização e de
educação de base dos adultos.
O PNAEBA foi concebido com base numa perspectiva abrangente da educação de
adultos, e surge num período de progressiva reorganização do espaço educativo,
associativo e cultural. Ainda em 1979, sobe ao poder o V Governo Constitucional que
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manifesta a intenção de apoiar o PNAEBA, no entanto, “ (…) concebeu o
enquadramento legal considerado necessário para o desenvolvimento do PNAEBA,
mas não apostou na sua implementação generalizada, evidenciando, mais uma vez, a
lógica da preponderância do enquadramento legal face à prática efectiva.” (Cavaco,
2009, pág.153).
Neste âmbito, o Despacho n.º 21/ 80, de 4 de Março constitui a medida mais
inovadora neste período, estabelecendo o modelo educativo do ensino recorrente em
Portugal. Este documento traduz a ideia de que a modernização da sociedade
portuguesa implica uma ligação profunda do ensino com as actividades produtivas e
sociais, representando uma estratégia para a educação de "segunda oportunidade"
adequando programas, materiais e metodologias a grupos socioeconómicos e níveis
etários específicos, bem como a distribuição da carga horária em consonância com
horários de trabalho e lazer.
Há um paralelismo entre a aprendizagem formal e a não formal, entre as crianças e
jovens que estão integrados num sistema educativo que tem de se actualizar e
modernizar para corresponder às necessidades de um país que se quer moderno e os
adultos que foram integrados, ou não, num ensino ultrapassado e caduco que os
tornou inqualificados para as exigências mais actuais do mercado de trabalho.
Imperava a necessidade de colmatar estas falhas nos dois sentidos abrangendo uma
larga faixa etária da população que se quer mais interventiva, qualificada e preparada
para novos desafios que a democracia e as políticas liberais dos mercados exigem.
Por outro lado e noutra perspectiva, no mesmo ano (1979) é criado o Instituto do
Emprego e Formação Profissional – IEFP através do Decreto-Lei nº. 519-A2/79 de 29
de Dezembro. Este Instituto reveste a forma de serviço personalizado do Estado com
o objectivo de integrar num único organismo a execução das políticas de emprego e
formação profissional, de forma a conseguir-se não só uma maior racionalidade e
operacionalidade, mas também uma aproximação efectiva à diversidade das regiões
nacionais. Representa a instrumentalidade da formação de adultos, no aspecto mais
62
ligado à economia e ao emprego, vocacionada para a aquisição de competências dos
sujeitos, com vista ao mercado de trabalho e à reabilitação profissional.
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3. A Uniformização do Sistema Educativo. A Lei de Bases de 1986 e as sucessivas
transformações da Política de Educação de Adultos.
Os Governos que estiveram envolvidos na implementação e execução do PNAEBA, “
(…) não se implicaram o suficientemente e não o consideraram prioritário para o país
(…) foi desenvolvido de uma forma centralizada e fragmentada, pervertendo-se a sua
lógica que assentava na globalidade, complementaridade e territorialização das
práticas educativas” (Cavaco, 2009, pág. 156). Deste modo, as sucessivas alterações
ao longo do tempo nos Programas dos diversos Governos Constitucionais, vão
testemunhar “um progressivo desmantelamento e perda de autonomia da educação de
adultos face a outros domínios do sistema educativo e a sua subordinação à lógica
escolar” (Cavaco, 2009, pág. 159). Essa subordinação vem a ser confirmada, em
1986, com a publicação da Lei n. 46/86 de 14 de Outubro, intitulada como a Lei de
Bases do Sistema Educativo (LBSE), onde o Estado estabelece toda a organização do
sistema de aprendizagem formal, obtendo uma espinha dorsal na qual irá introduzir,
ao longo do tempo nos governos posteriores, modificações em determinados
aspectos, nomeadamente no capitulo da atribuição de responsabilidades, de reformas
estruturais e organizacionais, de conteúdos programáticos, novas estratégias e
objectivos. Nesta altura é também criada a Comissão de Reforma do Sistema
Educativo (CRSE) com o objectivo de articular a evolução de todo o processo.
Assente nos princípios das práticas democráticas, visando uma descentralização e
incentivando à participação dos vários actores que o sistema envolve: “ (…) adopção
de estruturas e processos participativos na definição da política educativa, na
administração e gestão do sistema escolar e na experiência quotidiana, em que se
integram todos os intervenientes no processo educativo (…) descentralizar,
desconcentrar e diversificar as estruturas e acções educativas, de modo a
proporcionar uma correcta adaptação às realidades...” (Lima, 2006, pág. 14 e 15). Este
documento cria expectativas manifestadas e implícitas pelos princípios que o regulam,
64
mas que na sua aplicação concreta e estipulada pela própria legislação, as acções
efectivas acabariam por ficar aquém do desejável e do esperado. Em contexto crítico,
algumas vertentes apresentam como exemplo a participação dos pais e autoridades
locais que estão contempladas na LBSE, mas onde não existe nenhum articulado que
as regule formalmente, nem em que sentido se deve manifestar em concreto como
legítimos actores deste contexto. No entanto, a descentralização deveria avançar para
patamares mais ambiciosos no contexto da Lei da “regionalização” do país que estava
em discussão neste período e que acabou por não seguir em frente, o que neste caso,
terá amputado mais alguns passos em direcção à autonomia das escolas. Para os
adultos a viabilidade de um ensino formal estava assente, quase na totalidade, no
ensino recorrente em período de horário pós-laboral. “O ensino recorrente remete para
uma escolarização de segunda oportunidade, predominantemente em escolas do
ensino regular através de cursos nocturnos, frequentado por um público onde
predominam os jovens insucedidos no ensino regular diurno” (Lima, 2008, pág. 41).
Para além disto, irá debater-se com problemas no que respeita ao número de
abandonos e de articulação com a educação popular e associativismo.
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4. A Adesão de Portugal à União Europeia e as novas Políticas de Educação de
Adultos
Por outro lado, 1986 é o ano em que Portugal é integrado formalmente na
Comunidade Económica Europeia (CEE), deste modo, como regra de convergência ao
nível das estatísticas económicas, financeiras e sociais das médias europeias, o nosso
país é compelido a evoluir na formação e qualificação da sua população, quer
estudantil, quer activa. Neste período, que engloba os mandatos de governos
maioritários do então Primeiro-Ministro Aníbal Cavaco Silva, a CEE transfere fundos
ao abrigo de programas de desenvolvimento, no qual estão englobados os
sequenciais Programas de Desenvolvimento Educativo para Portugal (PRODEP),
incentivando as instituições a investirem nos capítulos da formação e qualificação.
Estas verbas, mal ou bem dirigidas providenciaram a Portugal algum avanço,
concentrando-se nas modalidades de ensino recorrente e formação profissional e
inscrevendo-se numa orientação de qualificação de mão-de-obra e de modernização
económica. No entanto, “…recorde-se que 60% dos formandos abrangidos pelo
PRODEP I tinham idades entre os 14 e os 24 anos, contra 40% de formandos entre os
25 e 44 anos, ficaram ainda assim muito aquém do universo de indivíduos que, no
país, coincidiam com as características definidas pelo Programa” (Lima, 2008, pág.
44).
Por outro lado, o sistema formal de aprendizagem foi suprimido das Escolas
Profissionais (Industrial e Comercial) que municiavam os jovens com competências
mais objectivas para o mercado de trabalho ao invés dos liceus que possuíam os seus
conteúdos teóricos e generalistas mais direccionados para o seguimento do ensino
terciário.
Esta situação veio a limitar as competências dos jovens que seguiam a vertente do
ensino. Outros porém, não adaptados a este tipo de ensino mais teórico abandonavam
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as escolas prematuramente e ingressavam no mercado laboral obtendo a sua
formação específica no posto de trabalho.
Há ainda uma desvalorização, neste programa modernizador social-democrata, da
educação popular e do movimento associativo correspondente. A lógica do modelo
económico-produtivo requeria algo mais prático e com resultados imediatos pondo
para segundo plano os aspectos mais culturais, recreativos ou de natureza menos
lucrativa. “A formação profissional não só tende a ser assumida como uma via
autónoma e paralela face à educação e à formação geral, como revela
incompatibilidades estruturais, políticas e pedagógicas, face à procura de articulações
com a lógica da educação popular e da educação base, que de resto tende a
desvalorizar ou, mesmo, a considerar inoportuna” (Lima, 2008, pág. 41). Assim, em
meados da década de 90, o ensino recorrente e a formação profissional praticamente
esgotavam o sector no que respeita à educação de adultos, marginalizando quase
todas as outras áreas de intervenção.
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5. Séc. XXI: Relançamento das Políticas de Educação de Adultos
No contexto evolutivo político-social do país, quando o Partido Socialista forma
Governo em 1996, faz constar no seu Programa e no Pacto Educativo para o Futuro,
um “renascimento” da educação de adultos, através de uma política de
desenvolvimento nesta área, de uma promoção da educação extra-escolar e do apoio
ao movimento associativo. Porém, só em 1998 é que viria a ser publicado um
documento de estratégia interventiva, onde se apontam as falhas existentes e se
propõe “ (…) que o Estado assuma as suas responsabilidades, defina políticas, crie
um sistema nacional, financie e desenvolva parcerias, combinando um a lógica de
serviço público com uma lógica de programa e abrangendo quatro áreas principais: a
formação base, o ensino recorrente, a educação e formação ao longo da vida, a
educação para a cidadania.” (Lima, 2008, pág. 47). Desta forma, actualizando algumas
perspectivas de educação popular do PNAEBA de 1979, o Governo cria a Agência
Nacional de Educação e Formação de Adultos (ANEFA) através do D.L. 387/99 de 28
de Setembro, que ficará sujeito à tutela de dois Ministérios (da Educação e do
Trabalho) e cujas responsabilidades assentam na concepção de metodologias de
intervenção, promoção de programas e projectos e apoio a iniciativas da sociedade
civil no domínio da educação de adultos. Esta Agência tinha um conjunto diversificado
de competências, como por exemplo, a gestão de “ (…) um Fundo para o
Desenvolvimento da Educação de Adultos, a dinamização da alfabetização e literacia
básica; recuperação escolar de adultos; organização e apoio a iniciativas educativas
para a generalidade da população adulta; o apoio a estruturas e processos de
intervenção cívica; o estímulo à promoção de organizações locais de animação;
educação e desenvolvimento comunitário; o reconhecimento, validação e certificação
de competências dos adultos; a formação de formadores, (…).” (Cavaco, 2009, pág.
181). Todavia, entre a teoria e a prática existiu um desvio bastante acentuado e a
ANEFA não chegou a ter um papel muito interventivo no terreno como anteriormente
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havia sido planeado, assim como, não foi dotada de dos recursos e competências que
deveria possuir e, em consequência, não teve capacidade de assegurar o
relançamento da educação de adultos em Portugal. Para além disto, optou-se por uma
estrutura minimalista remetendo importantes matérias para fases ulteriores de decisão.
Ressalva-se o facto de alguma relevância nas funções desta instituição, nos domínios
do reconhecimento, validação e certificação de competências (RVCC) e dos novos
cursos de educação e formação de adultos (EFAs), ficando muito aquém do proposto
e dos problemas que afectavam a sociedade.
“Não é fácil combinar a cidadania democrática e competitividade, muito
particularmente num sector socioeducativo e humano secularmente marcado por
concepções e práticas de cidadania obstaculizada e limitada.” (Lima, 2008, pág. 49),
Assim, a ANEFA foi extinta em 2002, já com o Governo de coligação formado pelo
Partido Social Democrata e o Partido Popular.
Ao longo de todo este período nota-se que “inexistência de uma política integrada e
global no domínio da educação de adultos tem originado uma certa desorientação e
descontinuidade, caracterizando-se as medidas políticas por serem avulsas e pouco
consistentes.” (Cavaco, 2009, pág. 143) complementado ainda, este facto, com a
ausência de linhas orientadoras, finalidades e pressupostos de intervenção.
O interregno da revalorização da educação de adultos, segundo Lima, terminaria com
a sua evacuação dos discursos de política educativa. A nova Lei do Ministério da
Educação não nomeia a categoria da educação de adultos, substituindo pelos
aspectos: qualificação dos recursos humanos, formação vocacional e qualificação ao
longo da vida. “A própria população adulta perde identidade, acabando
conceptualmente rejuvenescida por referência ao ensino recorrente para jovens
adultos e restringida a população activa para efeitos de qualificação profissional.”
(Lima, 2008, pág. 49)
Porém, a ANEFA deixou algo positivo que veio a ser recuperado de uma forma mais
dinâmica nos últimos anos, já sob a vigência da Agência Nacional para a Qualificação
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(ANQ), que foram os Centros de Reconhecimento, Validação e Certificação de
Competências (CRVCC) que visam responder às necessidades dos adultos em obter
e melhorar a sua certificação escolar e qualificação profissional, numa perspectiva ao
longo da vida (mais tarde consolidado com os CRVCC - Profissionais) e os cursos de
Educação e Formação de Adultos (EFA’s) que atribuem o certificado do 4º, 6º, 9º e
actualmente 12º ano de escolaridade.
Os pressupostos metodológicos partem de uma valorização pessoal de acordo com a
experiência de vida de cada um, mas ao mesmo tempo de responsabilização do
indivíduo em valorizar-se a si próprio, motivando o adulto a descobrir as suas
competências e a adquirir outras num processo contínuo de desenvolvimento pessoal
e social. Pode ser considerado um processo com inspiração humanista, na avaliação
pela experiencia de vida, mas também, voltada para uma base pragmática dos
recursos humanos, onde impele os adultos pouco escolarizados para uma dinâmica de
desenvolvimento e integração, gerindo os seus “saberes” e capitalizando-os
socialmente e, também, no mercado de trabalho.
Por outro lado, entre as inúmeras mudanças, adaptações, experiências ao nível
organizativo, estrutural e programático, o ensino obrigatório passou para o 9º ano de
escolaridade e, hoje em dia, o desafio prolonga-se ao 12º ano, o que obriga que os
jovens permaneçam nas escolas até aos 17/18 anos pelo menos, se adicionarmos
alguns anos dos alunos que ficam retidos, a média etária fica mais elevada,
contribuindo para o “rejuvenescimento” da população adulta. A título de ilustração, um
gráfico publicado pelo Jornal “Público” em 21 de Outubro de 2010, demonstrava que
mais de dois terços dos nossos jovens não concluiu o 12º ano de escolaridade sem
nunca terem sido retidos, no período entre os anos lectivos 1994/95 e 2005/06. Este
facto veio abrir novamente espaço para os cursos técnico-profissionais de
equivalência que viabilizam as potencialidades e competências dos jovens que não
optam pela via de ensino.
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6. A União Europeia e as novas metas a atingirem: O Objectivo 2020 e o Futuro da
Educação de Adultos.
Ao longo da história recente, nomeadamente após a II Guerra Mundial, as
organizações internacionais vêm trazendo alguma dinâmica ao desenvolvimento da
educação de adultos, pressionando os governos dos seus estados-membros a
assumirem compromissos no desenvolvimento das suas sociedades, nos mais
variados domínios e áreas. Deste modo, deve-se muito à intervenção da UNESCO nas
suas conferências e nos documentos que delas resultaram, grandes avanços no
domínio da educação de adultos. Não só através de normas, compromissos e linhas
orientadoras, como conceitos e definições que deram a entender o que era a
educação de adultos, quais os seus principais objectivos e quais as suas perspectivas.
Na UNESCO, as três escolas (vertentes de pensamento) da educação de adultos na
história – humanismo, marxismo e pragmatismo – estão presentes. Esta organização
forneceu-se das suas premissas, por vezes muito distintas, e procurou dar-lhes um
enquadramento coerente em prol do progresso, incentivando o desenvolvimento
assente no “humanismo científico”, ou seja, progresso tecnológico sem descurar o
aspecto humano e social. Procura fazer com que o individuo seja um actor interventivo
na mudança e não um simples espectador e/ou vitima desta.
As perspectivas da UNESCO no que respeita à educação de adultos, vão traduzir-se,
mais tarde, numa única frase: “educação permanente”. Não num aspecto pedagógico,
mas algo que deve ser entendido como um movimento institucional, um projecto
político inclusive numa mudança social, como resposta a quatro desafios da
sociedade:
 Reprodução cultural» A aceleração do desenvolvimento e da mudança dificulta a
continuidade cultural na sociedade. Resposta: Aprender a aprender, para a
UNESCO a tarefa da educação é a de ajudar a sociedade a acompanhá-la.
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 A Ciência e a tecnologia como agentes da mudança acelerada» Resposta: Mais
educação. Popularização e desmistificação da ciência. A sociedade deve
compreender e se possível dominar o progresso cientifico e tecnológico.
 Época da informação» Resposta: a educação e a aprendizagem ajudam a
humanizar a informação da mesma forma que humanizam a ciência e a tecnologia.
 Controlo político» Resposta: mais educação cívica e política que capacite as
pessoas e as sociedades a serem actores intervenientes em vez de vitimas da
mudança.
A OCDE, por sua vez, também é outra das organizações internacionais com um papel
fundamental neste domínio, monitorizando os dados estatísticos dos países e dando
os seus pareceres técnicos. E finalmente, a União Europeia, agora para Portugal,
talvez o mais importante destes órgãos, dado que emite directivas gerais para todos
os seus estados-membros, num contínuo processo de convergência das suas vinte e
sete realidades diferentes. A União com as diferentes velocidades que caracterizam os
países que a compõem, traça objectivos/metas comuns procurando uniformizar de
uma forma equitativa e equilibrada os níveis de aprendizagens dos vinte e sete
estados.
Em termos práticos, os objectivos a alcançar numa estratégia a longo prazo que está
definida temporalmente para o ano de 2020, são os objectivos traçados em Lisboa
numa convenção realizada em 2000, no sentido de: fazer da aprendizagem ao longo
da vida e da mobilidade entre os Estados uma realidade; Incrementar a qualidade e
eficiência da educação e da formação; Promover a equidade, a coesão social e uma
cidadania activa; Valorizar a criatividade e a inovação em todos os níveis da educação
e formação.
Quanto aos resultados a atingir, na sua componente mensurável e de análise mais
objectiva estão, entre outros, os seguintes:
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 Pelo menos 95% das crianças entre 4 e os 6 anos devem ingressar na
educação pré-primária, Jardins-de-infância;
 A percentagem de jovens de 15 anos que possuam insuficientes aptidões em
leitura, matemática e ciências deve ser menor que 15%;
 A percentagem de abandonos prematuros da educação e formação deverá ser
menos de 10%;
 A percentagem de adultos entre os 30-34 anos com educação terciária
(licenciatura) deverá ser pelo menos de 40%;
 Uma média de, pelo menos, 15% de adultos entre os 25-64 anos de idade
deverá participar numa aprendizagem ao longo da vida.2
Portugal tem evoluído de uma forma positiva com percentagens elevadas em alguns
aspectos mais essenciais, porém como o atraso era assinalável em relação aos países
mais desenvolvidos, terá de haver um esforço muito significativo e uma estabilidade
funcional e organizativa inerente a todos os intervenientes e actores envolvidos para
que haja condições em 2020 que nos permitam estar mais perto, senão igual, dos
valores estipulados.
2 Strategic framework for education and training:
http://ec.europa.eu/education/lifelong-learning-policy/doc28_en.htm
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7. O Futuro da Educação de Adultos
Os desafios em relação à Educação de Adultos são bem maiores. Para os autores
Asún e Finger (2003), nos últimos tempos houve lugar a mudanças estruturantes no
paradigma mundial económico, financeiro e político, que levam a interrogações sobre
qual o objectivo essencial da Educação de Adultos e qual o caminho deverá percorrer
segundo os novos contextos. A Educação de Adultos prossegue – pelo menos, na sua
percepção – uma agenda de responsabilidade social, através da qual procura
contribuir para humanizar o desenvolvimento (…) Nem os desafios de hoje, nem as
práticas correntes de educação de adultos, correspondem já ao que a educação de
adultos pensa que é. Portanto, se a Educação de Adultos quiser voltar a ser um actor
significativo da mudança social, terá de compreender as mudanças profundas que
ocorreram no desenvolvimento industrial e na sociedade nos últimos vinte anos.
(Asún, Finger, 2003, pág. 95)
Assim, enumeram quatro aspectos fundamentais da actualidade que irão (estão a)
provocar alterações significativas na essência da Educação de Adultos, sendo eles:
1- Globalização ou turbocapitalismo que destrói os alicerces do desenvolvimento,
substituindo-o pelo comércio (mercados, nomeadamente o financeiro como
motor e regulador do desenvolvimento)
2- O Pós-modernismo que transforma os aspectos culturais de modernidade para
o individualismo;
3- A erosão do Estado e da política tradicional que representa o fim da unidade
mais relevante para o desenvolvimento;
4- A crise ecológica que conduz o ideal do desenvolvimento para um beco sem
saída.
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No entanto, existem soluções e saídas que correspondem a uma adaptação e a um
redireccionamento dos objectivos da educação de adultos e onde esta poderá ser uma
mais-valia para a sociedade e para o indivíduo. Por exemplo, “ (…) a erosão do Estado
não significa necessariamente o fim da educação de adultos, mas significa certamente
o fim de uma agenda de educação pública como parte de um projecto de
desenvolvimento social. Em consequência, ou a educação de adultos toma um
caminho comercial ou se torna uma actividade subsidiada numa perspectiva de
remediação ou de serviço universal.” (Asún, Finger, 2003, pág. 103), esta
interpretação dos autores dá a entender algo que nos fala de um papel secundário,
submisso da E.A. em relação ao rumo que as coisas estão a tomar. As competências
que irão ser adquiridas e que podem ser oferecidas pela Educação de Adultos, são
competências de sobrevivência, numa sociedade que exige cada vez mais do
indivíduo e que pouco lhe dá em troca.
O reforço do individualismo e a erosão cultural e social, ultrapassa o modernismo
assente nos valores da liberdade, justiça, equidade, direitos humanos, onde a
Educação de Adultos era evidente, podendo esta perder a sua orientação, a sua razão
de ser. Os adultos seguem cada vez mais projectos e estratégias individuais. Porém,
uma nova abordagem (nova vaga) entende que ajudar os adultos na sua busca de
sentido e no desenvolvimento das suas competências de sobrevivência contribui para
a privatização, o que não é incompatível com a sua instrumentalização e
comercialização “ (…) a Educação de Adultos transformou-se em apenas uma entre
muitas ofertas do mercado cultural da sociedade, o que significa que está cada vez
mais sujeita às pressões da competição, das condições de oferta e procura e da
comercialização.” (Asún, Finger, 2003, pág. 112)
Deste modo, do ponto de vista da economia globalizada a educação de adultos mostra
ser um instrumento adequado, e não esgotado, ao propósito de aumento da
competitividade do indivíduo e da organização. No entanto, é agora um produto da
sociedade, muito mais do que uma força motriz da sua transformação.
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Os autores Asún e Finger, apontam para três cenários realistas da educação de
adultos no futuro:
Cenário da escola empresarial, mais no âmbito pragmático, formação profissional,
virado para as organizações e o seu desenvolvimento, Cenário do grupo de risco que
permite ajudar aqueles que não acompanham o ritmo do “turbocapitalismo” e o
Cenário da sociedade de lazer, mais apontado para a terceira idade, explorando um
“nicho de mercado” de satisfação pessoal, entretenimento e hobbies.
Mas como em tudo, há vantagens e desvantagens, e nos momentos de mudança que
podem despontar oportunidades. No caso do esvaziamento do Estado, surgem outros
agentes/actores (comerciais ou não-governamentais) no campo da Educação de
Adultos, novas oportunidades para a uma educação de base comunitária, podendo
contribuir para uma reinvenção da política. Assim, os autores arriscam a formular uma
hipótese de um quarto Cenário que será o Cenário da responsabilidade ecológica
social.
Criar uma consciência de intervenção e mudança e tentar contrariar o rumo
enfrentando os desafios sociais. A estrutura local poderá ser a base da educação de
adultos, que vai englobar um grupo de pessoas que, por ficarem para trás no processo
acelerado do turbocapitalismo, irão criar resistência a esta forma de sociedade.
Consciencialização, clarificação conceptual e desenvolvimento de alternativas, são os
pilares onde irá assentar uma aprendizagem de saída, face ao novo paradigma social
e político. Esta envolvência e participação por parte dos indivíduos, poderá permitir às
comunidades que se apropriem dos seus destinos e se tornem comunidades de
resistência, mas também comunidades sustentáveis que se desenvolvem
alternativamente numa escala apropriada e adaptada ao ambiente em que estão
inseridas.
Todos estes cenários são possíveis e podem coexistir perfeitamente nas sociedades
actuais e num futuro próximo. Podem ainda evoluir para outros níveis que não podem
ser descortinados mediante a informação e a experiencia que hoje temos, dado que a
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evolução tecnológica é actualmente demasiado veloz para poderem ser conjecturados.
Todavia o homem reinventa-se e tenta superar-se todos os dias. Ele próprio faz a
sociedade e o desenvolvimento, mesmo sendo uma minoria aqueles que imprimem
um ritmo alucinante e que marcam e definem as regras, cabe à maioria criar condições
que lhes permitam acompanhar o desenvolvimento que lhes querem impor, criar
outros meios alternativos em comunidade, podendo inclusive reinventar novas formas
de organização, de desenvolvimento, de sustentação. Para isso há que ter consciência
do que se passa à sua volta, perceber os diferentes contextos para se poder encontrar
soluções e posteriormente intervir. É nesse aspecto que a educação de adultos é
fundamental para “desobstruir” mentalidades e conceder as ferramentas necessárias
para reflexão e orientação dos objectivos individuais e comunitários.
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8. Análise Reflexiva - Orientações políticas e diversidade de lógicas
A Lógica da educação popular e o associativismo pós 1974-1976 compreende um
conjunto diversificado de modalidades e práticas educativas que valoriza a formação
integral do indivíduo, principalmente no exercício de cidadania e participação na vida
democrática. As práticas desta lógica visam a emancipação, a descentralização e
promovem a autonomia.
A Lógica de controlo social e escolarização compensatória é marcada pela
centralização política e da administração educativa. Há uma clivagem profunda entre
esta e a lógica da educação popular, desaparecendo apoios institucionais, ficando a
educação de adultos praticamente cingida ao ensino recorrente e á subordinação à
lógica escolar.
Nos anos 90,a lógica de modernização económica e de gestão de recursos humanos
reflecte a política europeia na área da educação e formação e está interligada com as
preocupações aliadas às questões do emprego, qualificação, competitividade,
desenvolvimento económico. Há uma progressiva instrumentalização no domínio da
educação de adultos em função das políticas activas de emprego que se enquadra na
perspectiva da aprendizagem ao longo da vida, dado que se considera o indivíduo o
responsável principal pela sua educação e pelo seu percurso formativo que garanta a
sua competitividade e consequentemente empregabilidade.
“A retórica da salvação do país pela educação é tão insistente quanto a
inconsequência dos seus apelos em termos de realizações práticas.” (Lima, 2008, pág.
45).
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Capítulo III – Estudo de Caso: Análise da metodologia de “Acolhimento,
Diagnóstico e Encaminhamento” do Centro Novas Oportunidades Do
Centro de Formação Agrícola de Almeirim - Herdade dos Gagos.
“ Nas épocas históricas que precederam a modernidade predominam processos de
socialização e de aprendizagem marcados pela continuidade relativamente à
experiência. As pessoas aprendiam através de um processo de permanente imersão
no mundo social. (comunidades familiares, de vizinhança e de trabalho).” (Cavaco
2002, p. 10)
Considerando o processo de reconhecimento de experienciais adquiridos, o conceito
de experiência ganha uma amplitude ainda maior, pois todas as nossas escolhas no
dia-a-dia tornam-se numa aprendizagem, porquanto iremos sofrer as consequências
das mesmas, directa ou indirectamente.
“ A experiência é o que é constituído, ao longo do tempo, individual e colectivamente,
na intimidade das pessoas, no seu corpo, na sua inteligência, no seu imaginário, na
sua sensibilidade, na sua confrontação quotidiana, com a realidade e com a
necessidade de resolver problemas de toda a natureza.” (Cavaco, 2002 p. 31)
Não obstante o facto da formação experiencial ser uma parte indissolúvel de todo
indivíduo, também é uma verdade que esta formação será tanto mais rica quanto for a
multiplicidade das experiências vividas pelos adultos.
Uma das grandes ênfases deste tipo de aprendizagem centra-se nos conhecimentos
aprendidos que vão além do saber fazer. Neste tipo de aprendizagem existe uma outra
que se prende ao Saber - Saber e Saber-Ser, o que por sua vez faz com que este tipo
de aprendizagem varie de pessoa para pessoa, e o seu contributo formativo só poderá
ser avaliado por quem vivenciou a experiência ao tomar consciência da mesma. Este
modelo de aprendizagem ganha uma importância sem igual quando associada às
pessoas, que pelas mais diversas razões não têm acesso às aprendizagens ditas
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formais. Segundo Cármen Cavaco, para que este processo de aprendizagem seja
considerado como tal, terá de corresponder 4 etapas. As etapas são a acção, a
experiência, a reflexão e a conceptualização. O que faz todo o sentido, pois só depois
da reflexão sobre uma tomada de decisão que teve como resultado uma experiência, é
que conseguimos efectivar essa aprendizagem e através da sua conceptualização,
mais tarde aplicar essa aprendizagem para um outro contexto.
No seguimento desta linha, o processo de Reconhecimento, Validação e Certificação
de competências nos Centros Novas Oportunidades, vai permitir aos adultos a
certificação das suas experiências adquiridas informalmente. Ao serem reconhecidas e
certificadas, essas mesmas aprendizagens ganham um reconhecimento formal, o que
irá permitir ao adulto, para além de uma tomada de consciência das suas
competências, a continuação de uma qualificação pessoal e/ou profissional, bem como
o realizar de um projecto há muito adiado.
a) Objectivos e enquadramento do programa Novas Oportunidades
Tendo como um dos principais objectivos a elevação dos níveis de qualificação base
da população adulta, este programa dirige-se a jovens com mais de 18 anos e adultos
que não concluíram o seu percurso escolar, actualmente considerado como obrigatório
o 12º ano.
“…A estratégia da Iniciativa Novas Oportunidades tem dois pilares fundamentais. Em
primeiro lugar, fazer do ensino profissionalizante de nível secundário uma verdadeira e
real opção, dando Oportunidades Novas aos nossos jovens. (…) O segundo pilar é o
de elevar a formação de base dos activos. Dar a todos aqueles que entraram na vida
activa com baixos níveis de escolaridade, uma Nova Oportunidade para poderem
recuperar, completar e progredir nos seus estudos ”3
3 (http://www.novasoportunidades.gov.pt/np4/16 - missão)
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A elevação das habilitações e a qualificação profissional estão fortemente associadas
com o conceito de uma sociedade desenvolvida em todas as suas dimensões e
suficientemente competitiva. Neste sentido, “… A Iniciativa Novas Oportunidades
representa um novo impulso no caminho da qualificação dos portugueses. O objectivo
que nos orienta é o da escolarização geral da população ao nível do ensino
secundário. É esta a fasquia que deve concentrar e mobilizar os nossos melhores
esforços e energias. O ensino secundário constitui um patamar educacional com forte
expressão na estrutura de habilitações escolares da população dos países com
melhores índices de desenvolvimento e é tido como condição indispensável de suporte
às exigências de desenvolvimento das economias baseadas no conhecimento. A
importância de apostar na generalização do nível secundário de escolaridade é
claramente assumida pela Comissão Europeia que estabeleceu o objectivo de, em
2010, 85% das pessoas com 22 anos de idade na União Europeia terem completado o
ensino secundário.”4
4 (http://www.novasoportunidades.gov.pt - Qualificação de nível secundário: Investimento Fundamental)
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1. Caracterização do Centro Novas Oportunidades (CNO) da Herdade dos Gagos
O CNO da Herdade dos Gagos está inserido no Centro Formação Agrícola de
Almeirim – CFAA, que por sua vez é dirigido pela CAP – Confederação dos
Agricultores de Portugal. Tendo sido fundada a 24 de Novembro de 1975, nasceu de
um movimento espontâneo dos agricultores portugueses. A CAP afirma-se como
organização socioprofissional agrícola e agrupa mais de três centenas de
organizações de todo o país, as quais se traduzem em Federações, Adegas,
Associações Regionais, Associações Especializadas por sector técnico e
Cooperativas. Dos vários serviços técnicos especializados prestados pela CAP aos
agricultores, destaca-se a Formação Profissional, cuja actividade já dispõe de três
Centros de Formação Agrícola, e a ajuda directa às explorações agrícolas tendo
estabelecido uma rede de quinze Centros de Informação Rural, abrangendo todo o
país.
Como entidade formadora, a CAP está acreditada pelo Instituto para a Qualidade na
Formação em todos os domínios: Diagnóstico, Planeamento, Concepção, Organização
e Promoção, Desenvolvimento/Execução, Acompanhamento, Avaliação e outras
Intervenções. Também é da sua responsabilidade um Centro Novas Oportunidades –
CNO, situado nas instalações do Centro de Formação Agrícola de Almeirim, que é o
objecto de estudo deste trabalho.
O CFAA está inserido numa herdade com cerca de 5 hectares. É constituído por um
bloco administrativo de apoio à Formação e um refeitório, por um bloco de sala de
aulas e dois laboratórios de informática. Existe ainda um hangar com parque de
máquinas Agrícolas, um dormitório e o edifício do CNO.
O CNO existe desde 2001 e surgiu quando o CFAA decidiu apostar no programa
“Novas Oportunidades”. A grande aposta na adesão a esta iniciativa foi o facto do
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Centro de formação ser uma mais-valia quer a nível de localização, quer pelo seu
enorme volume de formação.
A baixa escolaridade e a falta de qualificação dos jovens e adultos no meio rural,
associado à missão da CAP enquanto parceiro social, conjuntamente com o facto
deste projecto ser financiado pelo Fundo Social Europeu, foram as principais razões
que levaram o CFAA a abraçar este projecto.
Assim, de forma a alcançar os objectivos a que esta iniciativa se propõe, a Agência
Nacional para a Qualificação (ANQ), tem vindo a estabelecer Protocolos de
cooperação que se traduzem em parcerias com Entidades Empresariais (públicas e
privadas) que promovem o aumento das qualificações dos seus colaboradores.
Seguindo o percurso de qualificação no âmbito do Sistema Nacional de Qualificações,
através da rede nacional dos Centros Novas Oportunidades, a ANQ actua na
identificação de necessidades de actualização e desenvolvimento do Catálogo
Nacional de Qualificações - CNQ, e também acolhendo jovens estagiários que
concluíram cursos de dupla certificação. Nesta linha orientadora, também o CNO do
CFAA realiza protocolos com as mais diversas entidades, a título de exemplo:
 UNIVA Almeirim (através da Câmara Municipal de Almeirim)
 Associação Empresarial do Concelho do Cadaval
 Junta de Freguesia de Pontével
 Santa Casa da Misericórdia da Azinhaga
 UNIVA do Cartaxo
 …
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2 Composição da equipa do CNO e definição de funções
Este CNO é composto pela Coordenadora, dois Profissionais de nível básico, dois
Profissionais de nível secundário, uma administrativa e duas Técnicas de Diagnóstico
e Encaminhamento (TDE). Fazem ainda parte desta equipa os formadores das
respectivas áreas de Competências-Chave. No que diz respeito às funções que se
esperam de cada membro desta equipa, estas estão assentes na Portaria 370/2008,
de 21 de Maio, que as define da seguinte forma:
Coordenador:
 Assegura, sob orientação do director, a dinamização da actividade do Centro
Novas Oportunidades e a sua gestão pedagógica, organizacional e financeira.
 Para os efeitos do ponto anterior, compete, em particular, ao coordenador:
 Elaborar o Plano Estratégico de Intervenção (PEI) do Centro Novas
Oportunidades e o relatório de actividades, em articulação com os demais
elementos da equipa;
 Desenvolver, com os demais elementos da equipa, a organização,
concretização e avaliação das diferentes etapas de intervenção do centro;
 Dinamizar a realização e o aprofundamento do diagnóstico local, a
concepção e a implementação de acções de divulgação, bem como a
constituição de parcerias, nomeadamente para efeitos de encaminhamento
dos adultos inscritos no centro;
 Promover a formação contínua dos elementos da equipa;
 Assegurar a auto -avaliação permanente do Centro Novas Oportunidades;
 Disponibilizar a informação necessária ao acompanhamento, monitorização
e avaliação externa à actividade do centro, articulando com os serviços,
organismos e estruturas competentes para o efeito.
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Técnico de Diagnóstico e Encaminhamento:
 O técnico de diagnóstico e encaminhamento assume a responsabilidade pelo
acolhimento do utente no Centro Novas Oportunidades, assim como pela
condução das etapas de diagnóstico e de encaminhamento dos adultos inscritos.
 Para efeitos do ponto anterior, compete, em particular, ao técnico de diagnóstico e
encaminhamento:
 Coordenar o trabalho desenvolvido pelos técnicos administrativos na etapa de
acolhimento;
 Desenvolver e orientar as sessões de trabalho que permitem, em função do
perfil de cada adulto, definir a resposta mais adequada à elevação do seu nível
de qualificação, recorrendo para o efeito ao apoio dos profissionais de RVC,
sempre que necessário;
 Organizar o encaminhamento para as ofertas educativas e formativas externas
aos Centros Novas Oportunidades, em articulação com o profissional RVC e
com as entidades formadoras e os serviços, organismos e estruturas
competentes.
Profissional de RVC – Reconhecimento e Validação de Competências:
 Ao profissional de RVC compete participar nas etapas de diagnóstico e de
encaminhamento, sempre que tal se revele necessário;
 Acompanhar e apoiar os adultos na construção de portefólios reflexivos de
aprendizagens, em estreita articulação com os formadores, através de
metodologias biográficas especializadas, tais como o balanço de competências ou
as histórias de vida;
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 Conduzir, em articulação com os formadores, a identificação das necessidades de
formação dos adultos ao longo do processo de reconhecimento e validação de
competências, encaminhando -os para outras ofertas formativas, nomeadamente
para cursos de educação e formação de adultos ou formações modulares,
disponibilizadas por entidades formadoras externas ou para formação
complementar, de carácter residual e realizada no próprio centro, após a validação
de competências e a sua certificação;
 Dinamizar o trabalho dos formadores no âmbito dos processos de reconhecimento
e validação de competências desenvolvidos;
 Organizar, conjuntamente com os elementos da equipa do centro que intervêm nos
processos de reconhecimento, validação e certificação de competências e com o
avaliador externo, os júris de certificação, participando nos mesmos.
Formador:
 Ao formador compete apoiar o processo de reconhecimento de competências
desenvolvido pelo adulto, orientando a construção do portefólio reflexivo de
aprendizagens no âmbito das respectivas áreas de competências;
 Participar com o profissional de RVC na validação de competências adquiridas
pelo adulto e, sempre que se revelar necessário, na definição do seu
encaminhamento para outras ofertas formativas;
 Organizar e desenvolver as acções de formação complementar, da
responsabilidade do centro, que permitam ao adulto aceder à certificação, de
acordo com os referenciais de formação constantes do Catálogo Nacional de
Qualificações;
 Participar, conjuntamente com os elementos da equipa do centro que intervêm
nos processos de reconhecimento, validação e certificação de competências e
com o avaliador externo, nos júris de certificação.
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 No âmbito dos processos de reconhecimento, validação e certificação de
competências para efeitos profissionais o formador exerce funções de tutoria,
complementadas pela intervenção de um outro formador com funções
específicas de avaliação, a quem compete, especificamente:
 O planeamento dos trabalhos;
 A análise dos resultados da aplicação dos diferentes instrumentos de
avaliação nos processos de reconhecimento e validação de
competências e a sua relação com os conteúdos que vão integrando o
portefólio reflexivo de aprendizagens.
Técnico administrativo:
 O técnico administrativo procede, sob a orientação do coordenador, do técnico de
diagnóstico e encaminhamento e do profissional de RVC, ao acolhimento dos
adultos no Centro Novas Oportunidades, apoiando, no plano administrativo -
financeiro, a actividade do centro, nomeadamente e sempre que aplicável, através
do registo dessa actividade no Sistema Integrado de Informação e Gestão da
Oferta Educativa e Formativa - SIGO.
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3 Estudo de Caso – Análise da metodologia de “Acolhimento, Diagnóstico e
Encaminhamento” (ADE)
O elevado número de inscritos no ano de 2008, reflecte o grande “boom” que o
programa Novas Oportunidades teve nesse período e o CNO pôde contar com cerca
de 1647 inscritos. No ano de 2009 atingiu-se apenas 25,5% das inscrições
comparativamente ao ano de 2008 e em 2010 apenas 28,05% (gráfico 1).
Por outro lado, em 2008, a figura do Técnico de Diagnóstico e Encaminhamento (TDE)
surge através da portaria 370/2008 de 21 de Maio. Este enquadramento, de um novo
elemento na equipa do CNO, veio implicar novos passos no percurso do adulto dentro
do Centro Novas Oportunidades. De fazer referência que o próprio sistema informático
não incluía as acções das etapas de ADE tal como hoje existem.
Todavia, os resultados só iriam ser notórios a partir do quarto trimestre de 2008, pois a
integração deste elemento teve de passar pela parte burocrática do recrutamento e
selecção, até à parte funcional estar em plena actividade, o que carece sempre de
algum tempo de permeio, não esquecendo que neste caso específico, este período em
questão abrangeu os meses de Verão de Julho e Agosto. Daí que, com a entrada em
funções dos TDE a partir de Setembro, na melhor das hipóteses, fez com que as
expectativas de resultados melhorados fossem alcançadas nos últimos meses do ano,
o que no caso do CNO do CFAA apresenta somente 78 acolhimentos, quando nesse
ano tem cerca de 1647 adultos inscritos (Gráfico 2).
Seria também de esperar um incremento dos números das etapas de Diagnóstico e de
Encaminhamento, facto que não se verificou (gráfico 3 e 4).
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Gráfico 4
O caso de a partir de 2009 os números de inscritos terem passado para menos de
metade do ano anterior e nas etapas seguintes esses mesmos números serem
demasiado baixos comparativamente aos inscritos, tornou-se para mim relevante
questionar quais seriam as razões que levaram ao acontecimento destes factos.
Atendendo que as etapas de ADE são o princípio de todo e qualquer percurso de
qualificação escolar e/ou profissional, bem como a integração num percurso de
Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências (RVCC), se estas não
forem realizadas em conformidade, também as que se seguem não vingam. Como
consequência, os números de adultos em processo de RVC e Certificados ficaram
muito abaixo do aspirado ao longo destes anos.
Estes indicadores demonstram que um número substancial de adultos, apesar de
terem efectuado a sua inscrição neste Centro, não foi alvo de qualquer tipo de
intervenção. As suas esperanças em dar continuidade à sua qualificação escolar não
foram concretizadas. O desafio do Projecto Novas Oportunidades, em aumentar a
qualificação da população portuguesa, apesar de bem-intencionado, não foi eficaz
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neste CNO, na medida em que as metas atingidas ficaram muito aquém das
esperadas nos anos de 2008 e 2009.
O ano de 2010 mantém-se igualmente baixo no número de inscrições e de
encaminhamentos, como é passível verificar nas tabelas 1 e 2 abaixo.
NÍVEL BÁSICO 2010
NÚMERO META %
INSCRIÇÕES 244 572 42,7
ENCAMINHAMENTOS 201 515 39,0
Tabela 1: Percentagem do número de inscrições e encaminhamentos em relação às metas do nível básico, durante o
ano de 2010
NÍVEL SECUNDÁRIO 2010
NÚMERO META %
INSCRIÇÕES 209 728 28,7
ENCAMINHAMENTOS 368 656 56,1
Tabela 2: Percentagem do número de inscrições e encaminhamento em relação às metas do nível secundário, durante
o ano de 2010
Como consequência do diferencial negativo sobre os valores referenciados nas
respectivas tabelas anteriores, e de forma a atingir as metas da candidatura do
projecto bienal (2010 e 2011) deste CNO, o número das inscrições sofre uma
acumulação, em que além dos números expectáveis para o ano de 2011, terão de se
somar os números que não foram conseguidos em 2010.
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Com este agravamento coloca-se um grande desafio, e como consequência toda a
metodologia deverá ser posta em causa, e neste caso concreto, no que diz respeito às
etapas de ADE, serei um dos principais actores intervenientes.
Evolução nas etapas de ADE ao longo dos anos:
Gráfico 5
De acordo com os resultados apresentados, torna-se prioritário identificar a causa ou
causas que precedem este acontecimento para evitar a repetição de erros cometidos.
Tendo em consideração toda a dinâmica envolvida, ao longo deste estudo de caso
indaguei cada etapa relacionada com as minhas funções actuais, os pressupostos que
a integravam, bem como a aplicação dos mesmos.
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3.1 Análise das etapas tendo em consideração o manual da Agência Nacional para
a Qualificação (ANQ), “Metodologia de Acolhimento, Diagnóstico e
Encaminhamento de adultos” - Centro Novas Oportunidades, 2008.
3.1.1 Descrição das etapas de Acolhimento, Diagnóstico e Encaminhamento
(ADE), de acordo com o Manual da ANQ.
A etapa do acolhimento é composta por um primeiro passo, que consiste na inscrição
do adulto junto do CNO. Neste momento, o adulto é inscrito no “Sistema Integrado de
Informação e Gestão da Oferta Educativa e Formativa” – SIGO. Quem procede à
inscrição neste sistema é o(a) técnico(a) administrativo(a).
Num segundo passo, temos a dinamização de uma sessão em grupo, que tem por
objectivos a informação geral sobre o CNO, informação geral sobre as Ofertas de
Qualificação e a Calendarização das sessões seguintes. Os técnicos de Diagnóstico e
os adultos são os intervenientes nesta sessão.
Após a primeira sessão de grupo, segue-se a etapa de Diagnóstico, que é composta
pelo terceiro passo, que consiste numa dinamização de uma sessão de pequeno
grupo, onde importa caracterizar a situação específica do adulto, considerando as
suas motivações, percursos, expectativas e interesses. Nesta sessão os adultos
preenchem diversas fichas que focam o seu percurso pessoal e profissional e
procuram obter informações mais detalhadas sobre cada adulto. Segue-se o quarto
passo que se traduz numa entrevista individual, com vista a esclarecer os pontos
reflectidos na sessão anterior. Depois desta entrevista entramos na etapa do
Encaminhamento. Esta por sua vez é composta por quatro passos (nºs 5, 6,7 e 8).
O passo cinco considera a análise da informação individual recolhida e a preparação
da proposta de encaminhamento, onde o único interveniente é o(a) Técnico(a) de
diagnóstico(a). Seguem-se os passos seis e sete onde, primeiramente, através de
uma dinamização de sessões individuais, há lugar a uma análise conjunta entre o
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técnico(a) e o adulto, de forma a reflectir sobre uma “grelha de análise de perfil” e os
percursos possíveis ao adulto e seguidamente, à negociação e tomada de decisão
sobre o encaminhamento a ser considerado como o mais adequado. Por último, no
oitavo passo faz-se a formalização do encaminhamento, pois foram esclarecidos todos
os aspectos considerados pertinentes para enquadrar o adulto num percurso de
qualificação escolar e/ou profissional.
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3.2 A metodologia de ADE aplicada nos anos que precederam meados de 2010.
Ao analisar os dados retirados do Sistema Integrado de Informação e Gestão de
Oferta Educativa e Formativa (SIGO) no Centro Novas Oportunidades da Herdade dos
Gagos - CAP, pude constatar que o ano em que decorreu um maior número de
inscrições foi, sem dúvida, o ano de 2008. Nesta altura, ainda havia uma enorme
“população-alvo” muito interessada em qualificar-se, pelo que poderá ser uma das
razões que levou a este resultado. Outra razão, poderá ser o facto de que, nesta
altura, a iniciativa “Novas Oportunidades” seria ainda uma novidade que permitiria a
todos os adultos que ambicionavam uma qualificação escolar, considerarem uma boa
aposta recorrer ao CNO, para verem atingidas essas mesmas ambições. No entanto,
no ano de 2009 dá-se uma colossal quebra nas inscrições e para tentar perceber o
que levaria a este baixo número de inscrições, tornou-se pertinente caracterizar a
população-alvo deste Centro.
Pertencendo ao sector agrícola, é uma população extremamente carenciada em
termos de formação dos seus recursos humanos. É caracterizada pelo domínio do
Saber-Fazer de uma forma empírica, mas com baixos níveis de escolaridade. Assim,
interessa estar consciente da importância da formação/educação destes adultos, como
instrumento de desenvolvimento de competências e mudança de comportamentos e
atitudes, bem como ter em conta que o reconhecimento formalizado do seu saber e
das suas mestrias, vai incentivar a continuação do seu crescimento e apuro.
Outro aspecto a considerar está relacionado com a crise económica que se instaurou
em todo o mundo no ano de 2008/2009, que poderá ter afectado a não afluência dos
adultos aos Centros Novas Oportunidades, nomeadamente no caso específico de
Almeirim, uma região essencialmente agrícola. O que posso aferir através do contacto
com os adultos, é que a sua grande maioria viu-se “obrigada” a voltar-se para uma
agricultura de subsistência, deixando para segundo plano uma qualificação escolar
e/ou profissional que deixa de ser vista como uma mais-valia incrementadora de
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competências, num mercado de trabalho que não tem oferta. A desmotivação e o
sentimento de injustiça perante a perda de trabalho e o desânimo pela pouca
esperança de reentrarem nesse mesmo mercado de trabalho, contribuíram para que
os adultos não apostassem na sua qualificação, com implicação indirecta nos adultos
que se encontravam em processo.
A metodologia aplicada neste CNO entre o ano de 2008 e meados de 2010, passava
por recolher as inscrições feitas no próprio Centro e nas localidades das itinerâncias e
convocar os adultos para uma sessão de esclarecimento. A elaboração das
convocatórias era feita pela administrativa.
Na sessão de acolhimento os adultos, além de serem informados sobre a iniciativa
Novas Oportunidades, preenchiam os instrumentos que lhes eram distribuídos. Os
instrumentos aplicados aos adultos eram os indicados no manual da ANQ, sem
qualquer tipo de alterações introduzidas pela técnica/profissional em funções. Após
esta sessão, a técnica/profissional fazia um diagnóstico de análise curricular e
apreciação dos instrumentos preenchidos pelos adultos e procedia ao
encaminhamento dos mesmos. Não era criada qualquer ligação com os adultos, nem
tão pouco uma análise de perfil mais exaustiva. Após a decisão da técnica/profissional
sobre o encaminhamento do adulto, o mesmo era informado e seguia-se a
actualização no sistema informático. Competia à técnica/profissional a formação dos
grupos de RVCC e a entrega do respectivo dossier ao Profissional (quando não era a
própria), que por sua vez elaborava o cronograma do grupo e dava seguimento ao
mesmo.
Durante estes anos, era facultado ao adulto a possibilidade de “escolher” o percurso
que mais lhe agradasse e nesse sentido, a técnica em funções não conjecturava a
necessidade de aprofundar a análise de perfil dos adultos para os poder encaminhar
correctamente e de acordo com o mesmo. Uma das principais razões para esta
situação acontecer deve-se às orientações que a própria Agência Nacional para a
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Qualificação dava aos Centros Novas Oportunidades, no sentido que defendia que a
vontade do adulto deveria ser soberana, mesmo não estando em concordância com a
proposta da TDE. Esta situação já não acontece actualmente, pois já foi emitida a
Orientação Técnica 01/2011 “Decisão sobre encaminhamentos nos Centros Novas
Oportunidades”, em que cabe à TDE a decisão final sobre o encaminhamento do
percurso do adulto. Caso o adulto não concorde, assina uma declaração e é
accionado o estado de suspenso no SIGO.
Ao reflectir sobre esta metodologia, parece-me que os adultos eram encaminhados de
forma pouco adequada, sem se dar oportunidade de aprofundar as informações
passíveis de serem recolhidas com a diligência efectiva dos principais passos
descritos na metodologia proposta pela ANQ, para uma posterior análise e
encaminhamento. A começar pela sessão de Acolhimento, muitas vezes a informação
massiva não era tratada para ser transmitida de forma mais objectiva e esclarecedora
ao público – alvo. Por exemplo, quando iniciei as minhas funções, as convocatórias
para estas sessões abrangiam, por vezes, cerca de 30 a 40 indivíduos, o que por si só
era um obstáculo para a assimilação da mensagem por parte dos adultos.
Para além disso, não havia lugar a um controlo eficaz dos adultos que faltavam e a
actualização no SIGO não era feita atempadamente. Neste mesmo contexto, também
não eram realizadas as entrevistas, que são fundamentais para efectivar a veracidade
das informações fornecidas pelos instrumentos, bem como na despistagem de
características essenciais para a prossecução de determinados encaminhamentos. A
etapa de Diagnóstico é essencialmente assente numa metodologia que visa aferir o
perfil do adulto para um posterior encaminhamento. Ao ser descurada, permite que a
etapa seguinte, do encaminhamento, possa não corresponder à real necessidade do
adulto e ao melhor percurso para a sua qualificação, bem como por em causa o
sucesso no alcance dos seus objectivos.
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Os encaminhamentos ao abrigo do D.L. 357/2007 seriam aqueles que levantavam
menos questões. De acordo com este diploma, o adulto com frequência do nível
secundário com o máximo de seis disciplinas em atraso para a conclusão do 12ºano,
deverá frequentar uma Formação Modular de 50 horas por cada disciplina em falta,
ou, sujeitar-se a exames de acordo com a tabela de equivalências incluída nesta
legislação. Estes foram os que tiveram menos impacto, uma vez que não levantavam
opções de escolha aos adultos, exceptuando alguns casos em que o facto de terem,
por exemplo, cinco ou seis disciplinas em atraso, os adultos optavam por frequentar
um processo de RVCC, pois a frequência de 250 ou 300 horas de Formação Modular
representava uma grande morosidade para o adulto e também de disponibilidade
diária.
Outros encaminhamentos estavam relacionados com os cursos EFA (Educação e
Formação de Adultos). A escolha por este encaminhamento estava associada
essencialmente com a situação profissional dos adultos, que estando desempregados,
optavam por um percurso de dupla certificação, que permitia além de uma certificação
escolar, a obtenção de uma qualificação profissional. Outro aspecto considerado para
esta escolha era o facto de estes cursos serem remunerados. Os adultos, muitas
vezes, optavam por este caminho pois viam na remuneração do curso uma solução
imediata às dificuldades financeiras sentidas naquele momento. Nos anos de 2008 e
2009 perspectivavam-se muitos destes cursos, o que permitiu um grande número de
encaminhamentos para esta saída. Esta situação viria a ser contrariada e hoje muitos
adultos entram em contacto com o CNO, pois não tendo sido integrados em qualquer
oferta formativa até à data, desejam continuar a sua qualificação escolar e/ou
profissional. Atendendo a esta situação, estes adultos na sua maioria, desenvolveram
formação autonomamente e foram alvo de alterações profissionais e pessoais,
desenvolvendo as suas competências e adquirindo outras, o que lhes permite neste
momento serem integrados num processo de reconhecimento de competências. Bem
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tenho presente, que muitos adultos ainda optam por um percurso EFA pois não
aceitam fazer a sua qualificação sem qualquer tipo de remuneração.
Relativamente aos adultos encaminhados para o processo de RVCC, é meu parecer
que a grande maioria dos adultos não chegava a compreender no que consistia um
processo de reconhecimento e validação de competências, optando por um percurso
que, para eles, seria desconhecido. A experiência dita-me que existem adultos que só
compreendem o processo de RVC na segunda sessão com a TDE, ou na entrevista
individual, altura em que se sentem mais confortáveis para expor as suas dúvidas.
Como não havia lugar a mais que uma sessão de grupo, muitos destes adultos ao
iniciarem este percurso, viam as suas expectativas defraudadas, encontravam
barreiras inesperadas que não conseguiam ultrapassar e assim optavam pela solução
mais fácil, que seria o abandono prematuro do processo.
A título de curiosidade, ao fazermos uma pesquisa no SIGO por “estado escolar”, com
data compreendida entre 1 de Janeiro de 2008 e 31 de Julho de 2011encontram-se
ainda em processo de reconhecimento escolar mais de 400 adultos. Sabemos que
neste momento que mais de metade não estarão activos (tabela nº 3).
Tabela mº3 - retirada do SIGO a 31 de Julho de 2011
Outro agente a ser considerado, é o facto da figura do(a) técnico(a) não ter sido
legislada e definida até meados do ano de 2008, e estas funções eram muitas vezes
desenvolvidas pelo profissional de RVC.
Estado - Processos RVCC Total Escolar
Encaminhado 206
Em Reconhecimento 456
Certificado 4
Desistente 133
Transferido 53
Suspenso 54
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Neste CNO a TDE surge em Setembro de 2008. Não pondo em causa as
competências de quem desenvolvia estas funções, a metodologia aplicada não era de
todo a mais eficiente, os resultados não acompanhavam o ritmo imposto pela adesão
dos adultos em 2008 e, por conseguinte, nos anos subsequentes também não foram
adoptadas acções que revigorassem os fracos resultados verificados em todas as
etapas.
Aliada a esta situação, a técnica mantinha uma relação de trabalho precária com a
entidade, pois encontrava-se na condição de prestação de serviços, o que permitia a
não obrigatoriedade desta colaboradora em cumprir o seu horário de trabalho nas
instalações do CNO. Este tipo de ligação contratual não traz um espírito de
envolvimento total, como deveria acontecer. A assimilação da cultura organizacional e
identificação com a instituição é sempre muito superficial, dado que o colaborador a
“prestação de serviços”, na maioria dos casos, trabalha para mais que uma instituição
e por vezes em tarefas distintas, não constituindo um vínculo consistente com
qualquer uma delas. Nestas situações, e tendo em conta o tipo de funções que são
desempenhadas por uma TDE, a não afinidade com a Entidade e com as
responsabilidades exigidas, tem precursões directas no relacionamento com os
adultos.
Assim, toda a actualização da informação era feita pela mesma a partir de casa, sem
qualquer supervisão ou apoio técnico e administrativo. Nestas situações, a
organização de todos os processos tornava-se dificultada, pois algum material estava
com a administrativa nas instalações do CNO, outro acompanhava a TDE. Esta
situação traduzia-se em constrangimento quando os adultos se dirigiam ao CNO para
esclarecerem dúvidas e na resolução de situações que resultam de um dia-a-dia
normal de trabalho.
As sessões de acolhimento aos novos inscritos não respeitavam um procedimento
instituído, mas sim, tinham lugar na sua maioria das vezes nas itinerâncias, falhando
aqueles que se inscreviam para serem seguidos no próprio CNO. Não existia um
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controlo que permitisse de forma metódica a organização dos processos dos adultos e
muitos destes eram considerados como se os seus processos tivessem sido tratados.
Nesta sequência de procedimentos, não havia uma monitorização do percurso dos
adultos que permitisse controlar aqueles que, por qualquer razão, falhassem alguma
das etapas. Os contactos também não eram efectuados da forma mais eficaz, uma
vez que, a técnica para os fazer, teria que se deslocar ao CNO. Sendo esta situação
pouco regular, quem efectuava a maior parte desses contactos era a administrativa.
Muitas possibilidades se perdiam, ficando os adultos a aguardar por outras que nunca
chegavam a acontecer.
A morosidade na resposta às solicitações do dia-a-dia, o desvio das prioridades, bem
como a fraca ligação entre os membros da equipa representavam um embaraço para
o CNO, que acabaria por deixar os seus “clientes” descrentes e insatisfeitos,
resultando numa má publicidade ao mesmo.
Como consequência desta metodologia e da falta de uma supervisão efectiva
resultaram um atraso de inserção dos dados no SIGO e uma incorrecta informação
relatada no “Relatório de Actividades” final dos respectivos anos. Resultou também um
número bastante elevado de adultos sem qualquer intervenção ao longo de vários
anos.
Posso concluir que a metodologia de “Acolhimento, Diagnóstico e Encaminhamento”
esteve muito aquém do expectável nos anos de 2008/2009 e o mesmo seria esperado
em 2010.
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3.3 A reestruturação
Em 2010, com a preocupação “dos números” estarem cada vez mais afastados das
metas a atingir, da insatisfação dos adultos, bem como a tomada de consciência de
que a metodologia até então aplicada não estaria a recolher os frutos esperados, dá-
se inicio a uma reestruturação na equipa Técnico-pedagógica e a uma reflexão sobre
os procedimentos em vigor. Em Abril desse ano é contratada um nova Técnica de
Diagnóstico e Encaminhamento que vem assumir a responsabilidade destas etapas,
promovendo uma metodologia que respeita os passos, na sua maioria, da estrutura
indicada pela ANQ, bem como a aplicação de instrumentos adaptados à realidade do
público deste CNO. Em Dezembro de 2010 sou convidada a integrar esta nova equipa
em substituição de uma técnica que cessara o seu contrato com o CNO da CAP,
juntando-me assim à minha antiga colega, e juntas tínhamos (e temos) o desafio, de
além de desempenhar as funções que competem a um(a) Técnico(a) de Diagnóstico e
Encaminhamento, de acordo com o descrito na Portaria 370/2008 de 21 de Maio, art.º
9, o de reorganizar toda a metodologia de ADE, actualizar o sistema SIGO e dar
resposta aos adultos que não tenham sido alvo de qualquer intervenção desde à data
da sua inscrição. Conjuntamente ocorreram reestruturações na equipa pedagógica
bem como na metodologia até então aplicada no processo de reconhecimento e
validação de competências. No entanto, o atraso e a falta de resposta exigiam uma
celeridade no processo e uma intervenção aprofundada. As funções da TDE agora
redefinidas, bem como a de toda a equipa Técnico-pedagógica, produzem o efeito de
“alavanca” impulsionadora para o alcance dos objectivos deste CNO.
Neste momento, a metodologia que aplicamos nas etapas de ADE passa por:
a) Acção de inscrição no SIGO. Os adultos podem fazer a sua inscrição on line no
site da CFAA ou pessoalmente nas instalações do CNO. Contudo, uma vez
que efectuamos diversas itinerâncias, as Juntas de Freguesia ou as Entidades
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protocolares recebem as inscrições dos adultos e mais tarde nós recolhemos
essas inscrições e respectiva documentação. A administrativa exerce as suas
funções com o apoio das TDE, promovendo esclarecimentos mais adequados,
agrupando os processos e procedendo à actualização do SIGO em tempo útil.
É também função da administrativa dar início à organização dos processos dos
adultos, reunindo toda a documentação necessária, no acto da inscrição.
b) Sessão de acolhimento. As sessões são agendadas de acordo com as
inscrições que nos chegam. Em geral, assim que se acumulam a volta de 20
novas inscrições, procedemos a uma sessão de Acolhimento. Nesta sessão
procuramos informar os adultos sobre as linhas orientadoras do Centro Novas
Oportunidades e as principais alternativas de qualificação. Devido ao crescente
número de adultos desempregados, que são orientados pelo Centro de
Emprego, procuramos de alguma forma contrariar o desânimo e por vezes a
revolta manifestada perante a obrigatoriedade de estarem presentes no CNO.
De forma a dar resposta aos adultos com inscrições mais antigas, organizamos
sessões específicas para estes. Através de listagens provenientes do SIGO,
temos vindo a actualizar os processos de todos estes adultos.
c) Sessão de diagnóstico de grupo. Nesta sessão os adultos são convidados a
apresentarem-se oralmente e por escrito numa dinâmica de grupo. Segue-se o
preenchimento das fichas de motivações. Estas são as indicadas pelo manual
da ANQ, com pequenas alterações introduzidas por nós. Procuramos que
estas sessões sejam compostas por 10 adultos, ou no máximo com 15 adultos
e nestes casos estão presentes as duas técnicas.
d) Entrevista individual. É uma sessão de dinamização exclusiva entre a TDE e o
adulto, onde há lugar a um diálogo com o intuito de verificar alguma informação
recolhida pelos instrumentos anteriores. Ao longo da conversa procuramos
esclarecer o adulto dos potenciais encaminhamentos, bem como explanar os
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pontos fortes e fracos de cada possibilidade. Quando não existem dúvidas e é
consensual a escolha do percurso, aproveitamos este momento e
formalizamos o encaminhamento. É de salientar que é feita toda uma
preparação para cada entrevista, inclusive uma análise curricular.
e) Sessão individual de encaminhamento. Esta sessão apenas tem lugar quando
residem dúvidas sobre o encaminhamento do adulto ou quando não há acordo
entre o mesmo e a TDE.
Uma vez concluídas as etapas de Acolhimento, Diagnóstico e Encaminhamento, o
processo do adulto segue para o seu destino. Aqueles que são encaminhados para
um processo de reconhecimento de competências são integrados num grupo por nós
organizado e passam para os Profissionais responsáveis pelo respectivo grupo. Os
outros processos respeitam a organização instituída por nós e seguindo as
orientações técnicas da ANQ.
Esta metodologia tem sido aperfeiçoada ao longo deste período, pois a experiência
vai-nos orientando no nosso dia-a-dia. Em conjunto com a minha colega temos feito
um esforço para introduzir alterações que nos permitam, com uma maior eficiência,
aferir os perfis e eventualmente competências que resultem num encaminhamento o
mais correcto possível. Algumas falhas vão sendo detectadas, nomeadamente, o facto
das propostas de encaminhamento terem a sua sustentação na definição de “perfis -
tipo” e não num “balanço de competências”. Esta é uma questão que temos debatido
com a restante equipa Técnico-pedagógica, na esperança de podermos incluir, ainda
na fase de diagnóstico, a intervenção dos profissionais e/ou formadores, que possam
avaliar algumas das competências primárias essenciais a um processo de RVCC.
Esta situação torna-se pertinente, quando o Instituto de Emprego e Formação
Profissional (IEFP), dá indicações que, os adultos que chegam aos Centros Novas
Oportunidades encaminhados pelo Centro de Emprego devem prestar cerca de 18
horas semanais no seu processo de Qualificação escolar nos próprios Centros Novas
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Oportunidades. Neste seguimento, se por um lado, é importante que todos os adultos
que reúnam as condições necessárias para um processo de reconhecimento de
competências sejam encaminhados nesse sentido, por outro, a escassez de oferta de
cursos de Educação e Formação de Adultos (EFA), obriga a um maior esforço por
parte destes. Este esforço está directamente relacionado com a situação de
desemprego, pois a frequência dos cursos EFA confere uma remuneração, o que é a
principal fonte de motivação da maior parte dos adultos nestas condições.
Com o incremento da metodologia de ADE e com o nosso empenho em dar resposta
aos adultos inscritos e sem qualquer tipo de intervenção até ao encaminhamento,
temos conseguido recuperar muitos adultos, permitindo assim a finalização desta
primeira parte do processo. Os números já começaram a reflectir este esforço e, neste
sentido, as tabelas 4 e 5 indicam as metas para 2011 já rectificadas, bem como o
número atingido até dia 31 do mês de Julho deste ano.
NÍVEL BÁSICO 2011
NÚMERO META %
INSCRIÇÕES 422 910 46,37%
ENCAMINHAMENTOS 364 829 43,90%
Tabela 4: Percentagem do número de inscrições e encaminhamentos em relação às metas, do nível básico, durante o
ano de 2011
NÍVEL SECUNDÁRIO 2011
NÚMERO META %
INSCRIÇÕES 317 1247 25,42%
ENCAMINHAMENTOS 272 944 28,81%
Tabela 5: Percentagem do número de inscrições e encaminhamento em relação às metas, do nível secundário, durante
o ano de 2011
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Se por um lado os números alcançados são promissores quando comparado com os
anos anteriores, por outro lado, alerta-nos para o trabalho que temos pela frente se
quisermos terminar o ano de 2011 próximo dos 80% da meta a ser atingida.
Enquanto TDE, acredito que um dos factores com maior peso para o sucesso de um
CNO está relacionado com a cativação dos adultos. Se muitos destes adultos nos
chegam desmotivados e não acreditam na mais-valia da sua qualificação, é da minha
responsabilidade fazer com que essa ideia, que a meu ver é errada, se altere. Nesse
sentido, aproveitando a experiência adquirida ao longo do meu percurso profissional,
bem como a minha facilidade de comunicação, procuro “vender” o conceito da
qualificação, como sendo uma ferramenta que cada vez mais é necessária e essencial
para o nosso mercado de trabalho. O facto de os adultos sentirem que estamos
disponíveis, que se precisarem sabem onde nos encontrar, e que acima de tudo a
nossa missão é deslindar o melhor caminho para a sua qualificação, tem-nos sido
gratificante na medida que, até à fase do encaminhamento temos tido uma adesão
considerável. A relação dos números de inscritos em 2011 está equilibrada com os
números de diagnósticos/encaminhamentos, o que se traduz numa informação
positiva, na medida que pode ser interpretada como não havendo um número
significativo de adultos que se “perdem” entre estas acções.
Como aliado para enfrentar este grande desafio, está o Plano Estratégico de
Intervenção - PEI delineado pela CAP. Este plano visa estabelecer uma metodologia
orientadora, para que seja possível cumprir os objectivos traçados para este CNO.
Neste PEI foi estabelecida a periocidade das reuniões de toda a equipa Técnico –
pedagógica com vista a uma maior monitorização do trabalho que está a ser
desenvolvido. Nestas reuniões procura-se delinear estratégias e debater em tom de
partilha de experiência a operacionalização das itinerâncias, o material de apoio, a
eficiência das metodologias que têm vindo a ser desenvolvidas, entre outras coisas.
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Uma das melhorias implementadas foi a adopção do modelo de auto-avaliação – CAF
(Common Asseiment Framework) proposto pela Agência Nacional para a Qualificação.
Este modelo pressupõe a constituição de diversas ferramentas de monitorização. Com
este modelo será possível aferir o impacto das Novas Oportunidades na vida pessoal
e profissional dos adultos que nos chegam.
A divulgação deste projecto e a procura activa de novas parcerias/protocolos também
são uma aposta deste CNO.
Este ano de 2011 está a ser, sem dúvida, um ano de grandes alterações
metodológicas e estratégicas. Contribuíram para esta melhoria a renovação de grande
parte da equipa, bem como a sua estabilização e melhoria da sua situação contratual.
O acompanhamento mais próximo da Direcção e da Coordenação permitiram uma
prontidão na resolução de problemas e uma partilha de informação muito rica na sua
essência. Os resultados positivos da reorganização de todo o processo de ADE
começam a dar sinais, fomentando o entusiasmo de todos, que no seu dia-a-dia,
procuram marcar a diferença na vida destes adultos.
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Conclusão
Quando se iniciam novos programas e os projectos deixam de ser apenas esquemas
num papel e passam à realidade, deverá existir um período de funcionamento
experimental, para colmatar eventuais falhas e proceder a aperfeiçoamentos na sua
implementação, de modo a obter os resultados esperados com a melhor eficiência
possível e de acordo com os meios tecnológicos, humanos e financeiros disponíveis.
No entanto, por vezes, a urgência da aplicação dos programas na vida real dá lugar a
algumas falhas ou discrepâncias entre a teoria e a prática. Neste sentido, a
monitorização assume um papel fundamental para detectar e proceder às respectivas
acções correctivas. Ora, se houver uma lenta percepção e actuação dos órgãos de
decisão, adicionando o burocrático processo legislativo, leva a que por vezes os erros
e deficiências perpetuem-se por um período de tempo pouco desejável,
comprometendo os resultados pretendidos e agravando as pretensões de um
programa, contribuindo muitas vezes para algum descontentamento, criticismo e até
descrédito do público -alvo.
O caso analisado não foi excepção. O aperfeiçoamento das condições de trabalho,
das etapas, das tarefas e funções devidamente atribuídas, foram esclarecendo as
dúvidas e corrigindo falhas, que eram colmatadas com o pragmatismo dos
funcionários, mas que não eram procedimentos uniformizados, uns por falta de
legislação e/ou orientações técnicas, outros simplesmente por descuro. Esta situação
levava que os Centros Novas Oportunidades adoptassem procedimentos distintos
para situações idênticas.
Obviamente a cadência temporal legislativa foi resolvendo estes casos, integrando,
uniformizando e instituindo procedimentos devidamente tipificados. Esclarecendo as
dúvidas e delineando orientações através de uma supervisão mais focada, que
permitiu aos Centros Novas Oportunidades reverem toda a sua metodologia,
usufruindo de ferramentas idênticas para a consecução de objectivos comuns. Porém,
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neste caso específico, já existia algum atraso, o que vem actualmente exigir o dobro
do trabalho aos colaboradores, uma vez que tentam atingir os objectivos do projecto
bienal, ao mesmo tempo que tem que rectificar uma infinidade de situações que estão
incorrectas ou que, de alguma forma, foram sendo adiadas por motivos de prioridade
de agenda, ou por qualquer outra razão.
Foram várias as melhorias e aperfeiçoamentos que a iniciativa sofreu, algumas mais
eficazes e basilares que outras. O vínculo contratual dos funcionários que veio
possibilitar uma maior disponibilidade e um consequente envolvimento, foi uma
ferramenta legislativa fundamental. Assim como, a introdução da figura da técnica de
diagnóstico e encaminhamento veio humanizar e clarificar todo o processo, permitindo
uma definição mais completa dos perfis analisados, indicando as soluções mais
adequadas a cada caso. Também a redefinição de funções e a descrição
pormenorizada das etapas, com o enquadramento da TDE enriqueceu
qualitativamente o processo. No caso específico em que baseio o meu estudo, há
ainda a salientar uma intervenção junto da equipa formativa, no sentido de clarificar
algumas situações menos assertivas, assim como, se procedeu á mudança de alguns
elementos e num maior rigor na monitorização do desempenho dos formadores.
Por fim, a motivação do factor humano, quer dos colaboradores, quer dos adultos
inscritos e em processo, é fundamental para que a Iniciativa Novas Oportunidades
seja bem sucedida. Essa motivação deve assentar nas condições laborais dos
colaboradores, quer contratuais, quer de meios materiais, indispensáveis para a
consecução das tarefas inerentes. Só assim se poderá dar resposta cabal e atempada
dentro de um calendário previsto e admissível às necessidades do público-alvo que
nos procura e que consequentemente terá os índices motivacionais melhorados pelo
envolvimento que é sujeito, pelas suas dúvidas esclarecidas e necessidades
atendidas.
Mais uma vez a experiência vivida e constatada mostra-se fundamental. O
aperfeiçoamento da iniciativa Novas oportunidades decorre fundamentalmente das
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situações que vão surgindo na prática, em plena actividade funcional. As
necessidades sentidas de melhoramento quantitativo e qualitativo foram alvo de
processos metodológicos assentes nas questões do dia-a-dia, de modo a que todo o
processo seja o mais eficiente possível na consecução dos objectivos.
Actualmente, com o novo paradigma político nacional, existe alguma expectativa sobre
qual será a orientação técnica ou política que seguirá este programa, ou se dará lugar
a outro, ou se pura e simplesmente mudará de denominação. Independentemente
disto, os objectivos estão delineados pela União Europeia, que aposta na qualificação
da população dos seus países membros de uma forma convergente e mais equitativa
possível, de acordo com as diferentes realidades de cada país. Aguardando o que nos
espera para o futuro, com toda a envolvência política e económica inerente, e apesar
de ter dado passos firmes e decididos nesta questão, há a certeza, porém, de que
Portugal ainda tem um longo caminho a percorrer.
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1. INTRODUÇÃO 
 
 
O CENTRO NOVAS OPORTUNIDADES DA CAP, insere-se na rede nacional de Centros 
Novas Oportunidades a operar no terreno sob tutela da Agência Nacional para a 
Qualificação, com objectivos comuns de se constituírem agentes centrais na resposta 
ao desafio da qualificação de adultos consagrado na Iniciativa Novas Oportunidades.  
 
Ao longo de 8 anos de trabalho ao nível do Reconhecimento, Validação e 
Certificação de Competências, o CNO da CAP tem vindo a aperfeiçoar os seus 
métodos de trabalho e para os anos de 2010/2011, pretendemos continuar e 
aperfeiçoar o cumprimento de todas as orientações contidas na Carta de Qualidade, 
no sentido de nos aproximarmos cada vez mais dos objectivos definidos, agora, pela 
entidade reguladora do projecto – Agência Nacional para a Qualificação (ANQ). 
 
A definição do Plano Estratégico de Intervenção é bastante abrangente, no que 
diz respeito às várias componentes deste processo. 
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Diagrama 1- Componentes do Centro Novas Oportunidades a desenvolver no anos 
de 2010/2011. 
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2. OBJECTIVOS ESTRATÉGICOS/MISSÃO 
 
 
Tendo em conta que, um nº significativo de adultos que exercem a sua actividade 
no meio rural e não só, continuam a não ter oficialmente a escolaridade obrigatória, 
mas ao longo da vida foram adquirindo conhecimentos e competências que apenas 
carecem de validação e certificação, vamos continuar a dar resposta à grande 
procura que temos vindo a registar, quer ao nível do CNO nas próprias instalações, 
quer ao nível de todas as entidades com quem estabelecemos protocolos de 
colaboração. 
A aposta será sempre na melhoria da qualidade do processo de certificação de 
competências. 
Na resposta a um público extremamente heterogéneo, procuramos e 
continuaremos a procurar ter a máxima flexibilidade e abertura quer em termos de 
valorização dos perfis, motivações e expectativas de cada adulto, quer em termos 
mais práticos como é o exemplo do horário de atendimento aos adultos. 
Um atributo que tem caracterizado o nosso CNO tem sido sempre o 
cumprimento das metas propostas com o máximo de qualidade. Em 2010 
pretendemos manter o cumprimento das metas propostas pela ANQ (tabela 1). 
 
Níveis de 
Resultados 
Inscritos Com diagnóstico 
e 
encaminhamento 
definidos 
Em processo 
RVCC 
Certificados 
(parcial e total) 
QUALIFICAÇÃO ESCOLAR DE NÍVEL BÁSICO 
C 650 585 410 389 
QUALIFICAÇÃO ESCOLAR DE NÍVEL SECUNDÁRIO 
C 650 585 263 237 
TABELA 1 – Metas propostas pela ANQ “Orientações Técnicas para Candidatura dos Centros Novas 
Oportunidades à Medida 2.1 do POPH “- Biénio 2010/2011 
 
 
 
Em 2011, propomos manter o mesmo patamar de resultados de 2010. 
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Níveis de 
Resultados 
Inscritos Com diagnóstico 
e 
encaminhamento 
definidos 
Em processo 
RVCC 
Certificados 
(parcial e total) 
QUALIFICAÇÃO ESCOLAR DE NÍVEL BÁSICO 
C 650 585 410 389 
QUALIFICAÇÃO ESCOLAR DE NÍVEL SECUNDÁRIO 
C 650 585 263 237 
TABELA 1 – Metas propostas pela ANQ “Orientações Técnicas para Candidatura dos Centros Novas 
Oportunidades à Medida 2.1 do POPH “-, Biénio 2010/2011 
 
 
 
o ACTIVIDADES A DESENVOLVER  
 
A Equipa do CNO da CAP, pretende, nos anos de 2010/2011, continuar o 
trabalho que tem vindo a ser desenvolvido no sentido de continuar a cumprir os 
objectivos traçados, nomeadamente, Objectivos Quantitativos – Nº de adultos 
Inscritos, em Processo de Reconhecimento, Encaminhamentos e Validados, e 
Objectivos Qualitativos – cumprimento da Carta de Qualidade e autoavaliações 
internas a cada fase do processo. 
Pretendemos fomentar acções que nos permitam alcançar um nível cada vez 
mais eficiente e rigoroso de trabalho, com o objectivo de fazer evoluir este projecto.  
 
As reuniões da equipa Técnico-Pedagógica manter-se-ão numa lógica de 
permanente acompanhamento por parte da Coordenação do trabalho que, a dado 
momento, está a ser desenvolvido no terreno, e a sua periodicidade será semanal, 
sem prejuízo da realização de reuniões extraordinárias sempre que se justifique. 
As reuniões com Direcção, terão uma periodicidade mensal. 
 
O facto de sermos um CNO com um peso efectivo de itinerâncias muito vincado, 
acrescenta mais valia a este tipo de estratégia de acompanhamento permanente de 
todas as actividades do processo.  
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Por outro lado, as reuniões da equipa Técnico-Pedagógica nas quais se analisam 
os objectivos atingidos, estratégica a implementar em cada grupo, operacionalização 
de novas itinerâncias, melhoria do material de apoio à formação complementar, 
agendar júris de validação, sessões de reconhecimento, formação complementar, 
relatórios a elaborar, etc, contribuem para uma melhor identificação de questões a 
resolver e autoavaliação contínua. 
 
A Divulgação deste projecto, continua, também, a ser considerada uma 
prioridade deste Centro, mesmo tendo a consciência de que, neste momento este é 
já um Projecto com provas dadas, nomeadamente na zona onde nos inserimos. No 
entanto, e como já foi referido, não podemos esquecer que as itinerâncias têm uma 
importância estratégica para este Centro e, nesse sentido, é lógico que se continue a 
investir no Planeamento, Definição e Operacionalização de uma Estratégia de 
Divulgação Integrada.  
A prospecção de novos “mercados” será uma constante, uma vez que ao atingir 
o patamar em que nos encontramos, é-nos exigido em termos de metas quantitativas 
um número de adultos que só será possível através da manutenção das parcerias já 
existentes e operacionalização de novas parcerias com entidades de referência na 
nossa área geográfica. 
  
As parcerias/protocolos existentes e com actividade efectiva são, UNIVA Almeirim 
através da Câmara Municipal de Almeirim, Associação Empresarial do Concelho do 
Cadaval, Junta de Freguesia de Pontével, Santa Casa da Misericórdia da Azinhaga e 
UNIVA do Cartaxo (a ser substituída pela parceria. 
Como novas parcerias, prevemos o estabelecimento de parcerias quer com 
entidades institucionais, quer com empresas, nomeadamente os Bombeiros 
Municipais de Cartaxo e outras entidades com quem temos vindo a estabelecer 
contacto ainda sem formalização das parcerias, 
 
 Pretendemos, no ano de 2010, conseguir alguma melhoria das instalações do 
CNO, actividade que ainda não foi desenvolvida por falta de financiamento. Estão 
previstas obras de alargamento do edifício onde funciona o CNO dentro do âmbito 
de um plano de intervenção/melhoria no Centro de Formação Agrícola de Almeirim. 
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  O Centro Novas Oportunidades da CAP integra a partir do ano de 2010, o 
método de autoavaliação proposto pela ANQ com o apoio da equipa nomeada para 
o efeito, entrando no método de avaliação CAF (Common Asseiment Framework). 
Este modelo de autoavaliação será desenvolvido respeitando o timing imposto pela 
entidade que o regula. 
 
A adopção do modelo CAF para autoavaliação, pressupõe a constituição de 
diversos documentos/instrumentos de monitorização entre os quais o inquérito aos 
adultos que foi reformulado (em anexo) aos adultos validados após um ano de 
término do processo. Os dados recolhidos destes inquéritos permitirão aferir, não só a 
opinião dos adultos sobre o processo, mas também do impacto deste na sua vida 
pessoal e profissional.  
 
3.CARACTERIZAÇÃO DA POPULAÇÃO-ALVO POR ACTIVIDADE 
PREVISTA 
 
Pertencendo à Confederação dos Agricultores de Portugal, o CFAA de Almeirim 
pode considerar que tem uma visão clara e privilegiada no que se refere ao 
conhecimento de uma realidade não só regional e nacional como também 
internacional. Como tal, parece-nos claro que são as pessoas o factor mais importante 
nas organizações ao fomentarem o seu desenvolvimento, concebendo, 
implementando, operacionalizando e melhorando projectos. Assim, temos de 
compreender a importância da formação/educação como instrumentos de 
desenvolvimento de competências e mudança de comportamentos e atitudes. 
 
Sendo o sector agrícola um sector extremamente carenciado em termos de 
formação dos seus recursos humanos, temos como público-alvo representativo do 
nosso CNO, pela localização geográfica, uma população caracterizada pelo domínio 
do saber-fazer de uma forma empírica mas com baixos níveis de escolaridade, 
independentemente das idades.  
 
Da análise da populacional do CRVCC, e segundo dados do INE, em 2000, 8.9% 
da população activa portuguesa não possuía qualquer nível de instrução e 33.9% 
não tinha o quarto ano de escolaridade e 21.4% não tinha mais que seis anos. No 
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total, 64.2 % da população activa – correspondendo a 3 138 500 adultos – não 
detinha a escolaridade mínima obrigatória de nove anos. Esta proporção revela 
desde logo um baixo nível de literacia. Juntando a esta análise a da distribuição etária 
verifica-se existir também uma ruptura geracional – 91.6% da população activa com 
mais de 65 anos e 69.7% dos 45 aos 64 não ultrapassou os quatro anos de 
escolaridade.  
 
A Existência de 17 930 desempregados no Distrito de Santarém em 31 de 
Dezembro de 2004, dos quais 63% não possuem a actual escolaridade obrigatória 
(fonte: IEFP Santarém) demonstra bem a necessidade de elevar o nível de 
escolaridade dos desempregados para que seja possível a sua melhor integração no 
mercado de trabalho. 
 
Pensamos que os dados apresentados advêm de razões histórico-políticas, que 30 
anos de democracia e 19 anos de União Europeia não conseguiram derrubar. 
Constata-se que, em 1956, a escolaridade obrigatória era de quatro anos para os 
rapazes e de três anos para as raparigas, que passaram a ter de frequentar quatro 
anos de escolaridade a partir de 1960. Sem desvirtuar os esforços produzidos pelo 
Estado Português, principalmente a partir da década de 80, temos de concluir que 
existe ainda um longo caminho a percorrer nomeadamente no que se refere a 
acções que incidam na educação e formação de adultos – designadamente os 
Centros de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências. 
 
4. CARACTERIZAÇÃO DO MODELO DE FUNCIONAMENTO  
 
O CNO utiliza metodologias de intervenção desenvolvidas no sentido de 
constituírem uma resposta à integração da realidade da competência na educação e 
formação de adultos e, consequentemente, da aprendizagem ao longo da vida. Este 
sistema integra o Referencial de Competências-Chave, Balanço de Competências e 
Plano de Desenvolvimento Pessoal. 
 
O Referencial de Competências-Chave encontra-se organizado de uma forma 
que permite uma leitura flexível, possibilitando assim efectuar uma pluralidade de 
Balanços de Competências que considere a variedade, diversidade do portefolio 
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reflexivo de aprendizagem de cada adulto em particular – nas dimensões pessoal, 
social, institucional e macro-estrutural. Como tal, este Referencial desempenha, para 
nós, as seguintes funções: 
Orienta o processo de reconhecimento e validação das competências; 
Estrutura e integra a dimensão curricular de percursos de educação e formação 
nas Competências-Chave manifestadas e a desenvolver; 
Fornece as bases para o adulto se entrosar no processo RVC ao conseguir 
identificar situações de vida que indicam a utilização de determinada competência 
presente no referencial; 
Norteia a concepção da formação complementar para desenvolver as 
competências em falta, nomeadamente pelo encaminhamento para formação 
modular (sempre que a formação complementar não seja suficiente) ao nível do 
Centro de Formação Agrícola de Almeirim. 
 
Na fase do Balanço de Competências pretende-se identificar e reconhecer as 
competências possuídas pelo adulto à luz do referencial de Competências-Chave. 
Caso o Profissional de RVCC e Formadores das 4 áreas de competência ou 3, no caso 
do nível secundário, identifiquem, após a análise da história de vida, indícios trazidos 
pelos adultos (fotografias, certificados, louvores, poemas) e actividades realizadas 
(leitura de um livro de interesse do adulto, debates sobre temas da actualidade, 
realização de exercícios matemáticos que recriem situações vividas pelos adultos na 
sua rotina diária, realização de pesquisas na Internet, trabalhos sobre situações de 
aprendizagem não formal,…) um gap entre as competências existentes e as 
necessárias, procede-se à Formação Complementar ou, nos casos em que essa 
formação parecer insuficiente, encaminha-se para outros percurso de formação, 
nomeadamente, Formação Modular.  
 
Como tal, para a nossa Equipa de RVCC, o Balanço de Competências constitui 
uma resposta individual e particular à situação de cada adulto, centrando-se nos 
seguintes objectivos: 
Levar os adultos a reconhecerem as suas competências; 
Promover a formulação de projectos de desenvolvimento pessoal; 
Construir um percurso formativo individual que permita levar ao desenvolvimento 
das competências em falta; 
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Certificar competências. 
 
Ao longo das sessões de Balanço de Competências, onde são utilizados 
instrumentos adaptados, caso a caso, em função das experiências mais significativas e 
dos interesses de cada adulto, vai sendo construído o Portefólio Reflexivo de 
Aprendizagem que reflectirá as competências do adulto. 
 
Quanto à Validação de Competências, este ocorre depois dos adultos terem 
construído os seus PRA, com o objectivo de validar as competências evidenciadas 
numa sessão de júri de validação que tem a presença de um avaliador externo com 
Profissionais de RVCC e Formadores das áreas de Competências-Chave. 
  
 
5. HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO 
 
O Centro abre as suas portas diariamente às 09:00 horas da manhã, e termina o 
atendimento por volta das 18 horas. No entanto, sempre que é exigido pela 
disponibilidade dos adultos, os atendimentos são feitos em horário pós-laboral (19:00 
horas às 23:00 horas). 
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6. LISTAGEM NOMINAL DA EQUIPA AFECTA AO CRVCC 
 
NOME 
FUNÇÃO 
DESEMPENHADA 
HABILITAÇÕES 
ACADÉMICAS 
AFECTAÇÃO 
TEMPORAL 
Clara Guerreiro Directora do CNO Licenciatura em 
Direito 
30% 
Joana Vidinha Coordenadora da 
Unidade de Projecto 
CNO 
Licenciatura em 
Engª Zootécnica 
100% 
Carla Teles Administrativa 9º ano 100% 
Paula Flauzino Administrativa Licenciatura em 
Ciências 
Documentais 
100% 
Fernada Jorge Técnica Superior de 
Diagnóstico/Triagem e 
Encaminhamento 
Licenciatura em 
Gestão dos 
Recursos 
Humanos 
100% 
Dália Faria Profissional de RVCC Licenciatura em 
Gestão dos 
Recursos 
Humanos 
100% 
Luísa Silva Profissional RVCC Licenciatura em 
Psicologia Clínica 
100% 
Elisabete Ferreira Profissional de RVCC Licenciatura em 
Sociologia 
100% 
Sandra Pitacas Caetano Profissional de RVC Licenciatura em 
Psicologia 
100% 
Ana Rosa Matias Formadora Licenciatura em 
Matemática e 
Ciências da 
Computação 
100% 
Cláudia Tavares Formadora Licenciatura em 
Línguas e 
Literaturas 
Modernas 
100% 
Sandra Paula Formadora Licenciatura em 
Gestão de 
Empresas 
100% 
Sónia Vaz Formadora Licenciatura em 
Português-Inglês 
100% 
Telma Marques Formadora Licenciatura em 
Geografia – Pós 
graduação 
Informática 
100% 
Tabela 2 – Equipa Afecta ao CENTRO NOVAS OPORTUNIDADES 
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7. PLANO DE FORMAÇÃO PARA A EQUIPA 
 
A Equipa do CENTRO NOVAS OPORTUNIDADES, deverá aumentar a sua 
formação sempre com vista a um melhor desempenho.  
 
A participação em seminários, nomeadamente ao nível do CEDEFOP, é um 
procedimento que, se possível, pretendemos implementar no ano de 2010 e 
continuar no ano de 2011. 
 
A participação em eventos promovidos pela ANQ, será sempre uma realidade 
que pretendemos acompanhar, bem como, participar em eventuais encontros 
promovidos pelos nossos parceiros mas especialmente centrar a formação da equipa 
na autoavaliação/melhoria de procedimentos através da partilha entre os membros 
da equipa e de outros Centros Novas Oportunidades. 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
PLANO ESTRATÉGICO DE 
INTERVENÇÃO 
2008/2009  
 
Centro Novas Oportunidades 
Centro de Formação Agrícola de Almeirim 
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PLANO ESTRATÉGICO DE INTERVENÇÃO  
PEI 
2008/2009 
 
1. INTRODUÇÃO 
 
 
O CENTRO NOVAS OPORTUNIDADES DA CAP, insere-se na rede nacional de Centros 
Novas Oportunidades a operar no terreno sob tutela da Agência Nacional para a 
Qualificação, com objectivos comuns de se constituírem agentes centrais na resposta 
ao desafio da qualificação de adultos consagrado na Iniciativa Novas Oportunidades.  
 
Ao longo de 7 anos de trabalho ao nível do Reconhecimento, Validação e 
Certificação de Competências, o CNO da CAP tem vindo a aperfeiçoar os seus 
métodos de trabalho e para os anos de 2008/2009, pretendemos continuar e 
aperfeiçoar o cumprimento de todas as orientações contidas na Carta de Qualidade, 
no sentido de nos aproximarmos cada vez mais dos objectivos definidos, agora, pela 
entidade reguladora do projecto – Agência Nacional para a Qualificação (ANQ). 
 
A reestruturação da equipa técnico-pedagógica que teve início no ano de 
2007, irá concluir-se no ano de 2008 com a contratação de mais três formadores 
para integrar o processo de nível secundário, bem como, de dois técnicos Superiores, 
conforme indicado nas Orientações Técnicas para Candidatura dos Centros Novas 
Oportunidades no âmbito do POPH. 
 
A definição do Plano Estratégico de Intervenção é bastante abrangente, no que 
diz respeito às várias componentes deste processo. 
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Diagrama 1- Componentes do projecto CRVCC a desenvolver no anos de 
2008/2009. 
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2. OBJECTIVOS ESTRATÉGICOS/MISSÃO 
 
 
Tendo em conta que, um nº significativo de adultos que exercem a sua actividade 
no meio rural e não só, continuam a não ter oficialmente a escolaridade obrigatória, 
mas ao longo da vida foram adquirindo conhecimentos e competências que apenas 
carecem de validação e certificação, vamos continuar a dar resposta à grande 
procura que temos vindo a registar, quer ao nível do CNO nas próprias instalações, 
quer ao nível de todas as entidades com quem estabelecemos protocolos de 
colaboração. 
A aposta será sempre na melhoria da qualidade do processo de certificação de 
competências. 
Na resposta a um público extremamente heterogéneo, procuramos e 
continuaremos a procurar ter a máxima flexibilidade e abertura quer em termos de 
valorização dos perfis, motivações e expectativas de cada adulto, quer em termos 
mais práticos como é o exemplo do horário de atendimento aos adultos. 
Um atributo que tem caracterizado o nosso CNO tem sido sempre o 
cumprimento das metas propostas com o máximo de qualidade. Em 2008 
pretendemos manter o cumprimento das metas propostas pela ANQ (tabela 1). 
 
Níveis de 
Resultados 
Inscritos Com diagnóstico 
e 
encaminhamento 
definidos 
Em processo 
RVCC 
Certificados 
(parcial e total) 
QUALIFICAÇÃO ESCOLAR DE NÍVEL BÁSICO 
C 625 563 394 375 
QUALIFICAÇÃO ESCOLAR DE NÍVEL SECUNDÁRIO 
C 625 563 253 240 
QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 
 166 150 135 128 
TABELA 1 – Metas propostas pela ANQ “Orientações Técnicas para Candidatura dos Centros Novas 
Oportunidades à Medida 2.1 do POPH “-, Fevereiro de 2008 (corrigidas para 10 meses) 
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Em 2009, propomos manter o mesmo patamar de resultados de 2008. 
 
Níveis de 
Resultados 
Inscritos Com diagnóstico 
e 
encaminhamento 
definidos 
Em processo 
RVCC 
Certificados 
(parcial e total) 
QUALIFICAÇÃO ESCOLAR DE NÍVEL BÁSICO 
C 750 675 473 450 
QUALIFICAÇÃO ESCOLAR DE NÍVEL SECUNDÁRIO 
C 750 675 304 288 
QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 
 200 180 162 154 
TABELA 1 – Metas propostas pela ANQ “Orientações Técnicas para Candidatura dos Centros Novas 
Oportunidades à Medida 2.1 do POPH “-, Fevereiro de 2008 (valores anuais) 
 
 
 
o ACTIVIDADES A DESENVOLVER  
 
A Equipa do CNO da CAP, pretende, nos anos de 2008/2009, continuar o 
trabalho que tem vindo a ser desenvolvido no sentido de continuar a cumprir os 
objectivos traçados, nomeadamente, Objectivos Quantitativos – Nº de adultos 
Inscritos, em Processo de Reconhecimento, Encaminhamentos e Validados, e 
Objectivos Qualitativos – cumprimento da Carta de Qualidade e autoavaliações 
internas a cada fase do processo. 
Pretendemos fomentar acções que nos permitam alcançar um nível cada vez 
mais eficiente e rigoroso de trabalho, com o objectivo de fazer evoluir este projecto.  
 
As reuniões semanais da equipa Técnico-Pedagógica manter-se-ão numa lógica 
de permanente acompanhamento por parte da Coordenação do trabalho que, a 
dado momento, está a ser desenvolvido no terreno. 
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O facto de sermos um CNO com um peso efectivo de itinerâncias muito vincado, 
acrescenta mais valia a este tipo de estratégia de acompanhamento permanente de 
todas as actividades do processo.  
Por outro lado, as reuniões da equipa Técnico-Pedagógica nas quais se analisam 
os objectivos atingidos, estratégica a implementar em cada grupo, operacionalização 
de novas itinerâncias, melhoria do material de apoio à formação complementar, 
agendar júris de validação, sessões de reconhecimento, formação complementar, 
relatórios a elaborar, etc, contribuem para uma melhor identificação de questões a 
resolver e autoavaliação contínua. 
 
A Divulgação deste projecto, continua, também, a ser considerada uma 
prioridade deste Centro, mesmo tendo a consciência de que, neste momento este é 
já um Projecto com provas dadas, nomeadamente na zona onde nos inserimos. No 
entanto, e como já foi referido, não podemos esquecer que as itinerâncias têm uma 
importância estratégica para este Centro e, nesse sentido, é lógico que se continue a 
investir no Planeamento, Definição e Operacionalização de uma Estratégia de 
Divulgação Integrada.  
A prospecção de novos “mercados” será uma constante, uma vez que ao atingir 
o patamar em que nos encontramos (Escalão D nos Níveis de Resultados) é-nos 
exigido em termos de metas quantitativas um número de adultos que só será possível 
através da manutenção das parcerias já existentes e operacionalização de novas 
parcerias com entidades de referência na nossa área geográfica. 
  
As parcerias/protocolos existentes são o Centro Paulo Freire de Marinhais, Centro 
Educatis de Benavente, UNIVA Almeirim, Golegã e Alpiarça, Câmara Municipal de 
Almeirim, Junta de Freguesia de Alpiarça, Bombeiros Voluntários de Torres Novas e 
Ponte de Sor, Associação Nova Fronteira, Escola Secundária do Porto Alto, 
Associação Empresarial do Concelho do Cadaval e Junta de Freguesia de S. Nicolau 
e de Rio Maior, Santa Casa da Misericórdia da Azinhaga, Centro Social e Recreativo 
do Vale da Pedra e UNIVA do Cartaxo. 
Como novas parcerias, prevemos o estabelecimento de parcerias quer com 
entidades institucionais, quer com empresas, nomeadamente a Hortotejo, APAS, 
AVA, Escola Secundária de Rio Maior, Escola Secundária de Coruche, Santa Casa da 
Misericórdia de Almeirim, Bombeiros Voluntários de Alpiarça, … 
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 A implementação do processo RVC de nível secundário que teve início no 
decurso do ano de 2007, irá solidificar-se neste ano de 2008, ano em que 
conseguiremos levar os primeiros grupos de adultos à fase de validação e 
certificação. O ano de 2009 será, já, um ano cruzeiro no nível secundário onde 
pretendemos aperfeiçoar a metodologia utilizada. 
 
Pretendemos, também, no ano de 2008, iniciar a nossa acção ao nível do RVC 
PRO na área de educação-formação de Serviços Administrativos e Contabilidade, 
área que nos parece que está a ser bastante procurada nomeadamente ao nível do 
público que nos chega a pretender o nível secundário de certificação. 
 
 Pretendemos, no ano de 2008, conseguir alguma melhoria das instalações do 
CNO, actividade que ainda não foi desenvolvida por falta de financiamento. Estão 
previstas obras de alargamento do edifício onde funciona o CNO. 
 
 De acordo com o que já foi referido na Introdução do PEI e com as 
orientações fornecidas para a candidatura, a equipa do CNO irá ser aumentada em 
mais um formador numa das áreas deficitárias do Referencial de Competências-
Chave de Nível Secundário e na contratação de 2 técnicos superiores que estarão 
envolvidas na fase de acolhimento, diagnóstico, triagem e encaminhamento em 
estreita colaboração com os cinco profissionais de RVC. 
 
  
Como método de autoavaliação, será desenvolvido um instrumento com base no 
Roteiro Organizativo elaborado pela DGFV em Maio de 2004 que preveja os 
indicadores constantes da carta de qualidade fornecida pela ANQ em Outubro de 
2007. O instrumento que está a ser desenvolvido constituirá relatório de 
autoavaliação e será oportunamente fornecido à ANQ para apreciação. 
 
A distribuição do inquérito (em anexo) aos adultos validados já é uma prática 
corrente no nosso CNO e vai manter-se nos anos de 2008/2009. Os dados 
recolhidos destes inquéritos permitem-nos aferir, não só a opinião dos adultos sobre 
o processo, mas também do impacto deste na sua vida pessoal e profissional. Nesta 
 8 
questão é fundamental salientar que o momento de distribuição do inquérito 
coincide com a entrega dos diplomas (antes cadernetas de Competências-Chave e 
certificados) o que ocorre passado algum tempo decorrido da validação de 
competências. Nesta fase pensamos que já é possível aos adultos fazer um balanço. 
 
 
3.CARACTERIZAÇÃO DA POPULAÇÃO-ALVO POR ACTIVIDADE 
PREVISTA 
 
Pertencendo à Confederação dos Agricultores de Portugal, o CFAA de Almeirim 
pode considerar que tem uma visão clara e privilegiada no que se refere ao 
conhecimento de uma realidade não só regional e nacional como também 
internacional. Como tal, parece-nos claro que são as pessoas o factor mais importante 
nas organizações ao fomentarem o seu desenvolvimento, concebendo, 
implementando, operacionalizando e melhorando projectos. Assim, temos de 
compreender a importância da formação/educação como instrumentos de 
desenvolvimento de competências e mudança de comportamentos e atitudes. 
 
Sendo o sector agrícola um sector extremamente carenciado em termos de 
formação dos seus recursos humanos, temos como público-alvo representativo do 
nosso CNO, pela localização geográfica,  uma população caracterizada pelo domínio 
do saber-fazer de uma forma empírica mas com baixos níveis de escolaridade, 
independentemente das idades.  
 
Da análise da populacional do CRVCC, e segundo dados do INE, em 2000, 8.9% 
da população activa portuguesa não possuía qualquer nível de instrução e 33.9% 
não tinha o quarto ano de escolaridade e 21.4% não tinha mais que seis anos. No 
total, 64.2 % da população activa – correspondendo a 3 138 500 adultos – não 
detinha a escolaridade mínima obrigatória de nove anos. Esta proporção revela 
desde logo um baixo nível de literacia. Juntando a esta análise a da distribuição etária 
verifica-se existir também uma ruptura geracional – 91.6% da população activa com 
mais de 65 anos e 69.7% dos 45 aos 64 não ultrapassou os quatro anos de 
escolaridade.  
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A Existência de 17 930 desempregados no Distrito de Santarém em 31 de 
Dezembro de 2004, dos quais 63% não possuem a actual escolaridade obrigatória 
(fonte: IEFP Santarém) demonstra bem a necessidade de elevar o nível de 
escolaridade dos desempregados para que seja possível a sua melhor integração no 
mercado de trabalho. 
 
Pensamos que os dados apresentados advêm de razões histórico-políticas, que 30 
anos de democracia e 19 anos de União Europeia não conseguiram derrubar. 
Constata-se que, em 1956, a escolaridade obrigatória era de quatro anos para os 
rapazes e de três anos para as raparigas, que passaram a ter de frequentar quatro 
anos de escolaridade a partir de 1960. Sem desvirtuar os esforços produzidos pelo 
Estado Português, principalmente a partir da década de 80, temos de concluir que 
existe ainda um longo caminho a percorrer nomeadamente no que se refere a 
acções que incidam na educação e formação de adultos – designadamente os 
Centros de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências. 
 
4. CARACTERIZAÇÃO DO MODELO DE FUNCIONAMENTO  
 
O CNO utiliza metodologias de intervenção desenvolvidas no sentido de 
constituírem uma resposta à integração da realidade da competência na educação e 
formação de adultos e, consequentemente, da aprendizagem ao longo da vida. Este 
sistema integra o Referencial de Competências-Chave, Balanço de Competências e 
Plano de Desenvolvimento Pessoal. 
 
O Referencial de Competências-Chave encontra-se organizado de uma forma 
que permite uma leitura flexível, possibilitando assim efectuar uma pluralidade de 
Balanços de Competências que considere a variedade, diversidade do portefolio 
reflexivo de aprendizagem de cada adulto em particular – nas dimensões pessoal, 
social, institucional e macro-estrutural. Como tal, este Referencial desempenha, para 
nós, as seguintes funções: 
Orienta o processo de reconhecimento e validação das competências; 
Estrutura e integra a dimensão curricular de percursos de educação e formação 
nas Competências-Chave manifestadas e a desenvolver; 
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Fornece as bases para o adulto se entrosar no processo RVC ao conseguir 
identificar situações de vida que indicam a utilização de determinada competência 
presente no referencial; 
Norteia a concepção da formação complementar para desenvolver as 
competências em falta. 
 
Na fase do Balanço de Competências pretende-se identificar e reconhecer as 
competências possuídas pelo adulto à luz do referencial de Competências-Chave. 
Caso o Profissional de RVCC e Formadores das 4 áreas de competência ou 3, no caso 
do nível secundário, identifiquem, após a análise da história de vida, indícios trazidos 
pelos adultos (fotografias, certificados, louvores, poemas) e actividades realizadas 
(leitura de um livro de interesse do adulto, debates sobre temas da actualidade, 
realização de exercícios matemáticos que recriem situações vividas pelos adultos na 
sua rotina diária, realização de pesquisas na Internet, trabalhos sobre situações de 
aprendizagem não formal,…) um gap entre as competências existentes e as 
necessárias, procede-se à Formação Complementar ou, nos casos em que essa 
formação parecer insuficiente, encaminha-se para outros percurso de formação.  
 
Como tal, para a nossa Equipa de RVCC, o Balanço de Competências constitui 
uma resposta individual e particular à situação de cada adulto, centrando-se nos 
seguintes objectivos: 
Levar os adultos a reconhecerem as suas competências; 
Promover a formulação de projectos de desenvolvimento pessoal; 
Construir um percurso formativo individual que permita levar ao desenvolvimento 
das competências em falta; 
Certificar competências. 
 
Ao longo das sessões de Balanço de Competências, onde são utilizados 
instrumentos adaptados, caso a caso, em função das experiências mais significativas e 
dos interesses de cada adulto, vai sendo construído o Portefólio Reflexivo de 
Aprendizagem que reflectirá as competências do adulto. 
 
Quanto à Validação de Competências, este ocorre depois dos adultos terem 
construído os seus PRA, com o objectivo de validar as competências evidenciadas 
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numa sessão de júri de validação que tem a presença de um avaliador externo com 
Profissionais de RVCC e Formadores das áreas de Competências-Chave. 
  
 
5. HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO 
 
O Centro abre as suas portas diariamente às 09:00 horas da manhã, e termina o 
atendimento por volta das 18 horas. No entanto, sempre que é exigido pela 
disponibilidade dos adultos, os atendimentos são feitos em horário pós-laboral (19:00 
horas às 23:00 horas). 
 
6. LISTAGEM NOMINAL DA EQUIPA AFECTA AO CRVCC 
 
NOME 
FUNÇÃO 
DESEMPENHADA 
HABILITAÇÕES 
ACADÉMICAS 
AFECTAÇÃO 
TEMPORAL 
Clara Guerreiro Directora do CRVCC Licenciatura em 
Direito 
30% 
Joana Vidinha Coordenadora da 
Unidade de Projecto 
CRVCC 
Licenciatura em 
Engª Zootécnica 
100% 
Rita Lucas Técnico Superior Licenciatura em 
Biologia-Geologia 
– ensino 
100% 
Telmo Martinho Técnico Superior Bacharelato em 
Engenharia da 
Produção 
100% 
Carla Teles Administrativa 9º ano 100% 
Paula Flauzino Administrativa Licenciatura em 
Ciências 
Documentais 
100% 
Dália Faria Profissional de RVCC Licenciatura em 
Gestão dos 
Recursos 
Humanos 
100% 
Ana Cristina Figueiredo Profissional de RVC Licenciatura em 
Psicologia 
100% 
Anabela Rodrigues Profissional de RVC Licenciatura em 
Sociologia 
100% 
Cláudia Almeida Profissional de RVC Licenciatura em 
Psicologia 
100% 
Sandra Pitacas Caetano Profissional de RVC Licenciatura em 
Psicologia 
100% 
Carla Ferreira Pintéus Formadora Licenciatura em 
Biologia 
100% 
Cláudia Tavares Formadora Licenciatura em 
Línguas e 
Literaturas 
Modernas 
100% 
Sandra Paula Formadora Licenciatura em 
Gestão de 
100% 
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Empresas 
Sónia Vaz Formadora Licenciatura em 
Português-Inglês 
100% 
Rute Pardal Formadora Licenciatura em 
Matemática e 
Ciências da 
Computação 
100% 
Telma Marques Formadora Licenciatura em 
Geografia – Pós 
graduação 
Informática 
100% 
Teresa Silva Dias Tutora RVC PRO Licenciatura em 
Contabilidade e 
Fiscaliidade 
100% 
Dora Matos Avaliadora RVC PRO Licenciatura em 
Gestão de 
Empresas 
25% 
Tabela 2 – Equipa Afecta ao CENTRO NOVAS OPORTUNIDADES 
7. PLANO DE FORMAÇÃO PARA A EQUIPA 
 
A Equipa do CENTRO NOVAS OPORTUNIDADES, deverá aumentar a sua 
formação sempre com vista a um melhor desempenho.  
 
A participação em seminários, nomeadamente ao nível do CEDEFOP, é um 
procedimento que, se possível, pretendemos implementar no ano de 2008 e 
continuar no ano de 2009. 
 
A participação em eventos promovidos pela ANQ, será sempre uma realidade 
que pretendemos acompanhar, bem como, participar em eventuais encontros 
promovidos pelos nossos parceiros mas especialmente centrar a formação da equipa 
na autoavaliação/melhoria de procedimentos através da partilha entre os membros 
da equipa e de outros Centros Novas Oportunidades. 
 
 
 
